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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação .

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado . 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios . Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame .

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado . É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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FONÉTICA; FONOLOGIA; 

Fonética

A Fonética ocupa-se em analisar os sons produzidos pelo apa-
relho fonador e a articulação desses sons de forma isolada . Ela de-
screve e analisa os sons em suas propriedades físicas .

Os sons produzidos na linguagem humana são chamados 
“fones” ou “segmentos” e podem ser classificados em três grupos:

Consoantes – classificadas em: modos de articulação, lugar de 
articulação, vozeamento, nasalidade/oralidade .

Vogais – altura da língua, anterioridade/posterioridade da lín-
gua, arredondamento dos lábios, nasalidade/oralidade .

Semivogais - são as vogais ” i ” e “u” (orais ou nasais) quando 
assilábicas, as quais acompanham a vogal nos encontros vocálicos .

Fonologia

É o campo da Linguística que se ocupa dos estudos sonoros do 
idioma, estudando o modo como os sons se organizam dentro da 
língua é possível classificá-los em unidades significativas, chamadas 
de fonemas .

Letra 

Letra é a representação gráfica dos sons . Exemplos: mandioca 
(tem 8 letras); amor (tem 4 letras) .

Fonema

Trata-se do menor elemento sonoro com habilidade de estabe-
lecer uma separação de significado entre palavras . Vejamos exem-
plo de fonemas que marcam a distinção entre os pares de palavras: 
sal – mal, sela – sala .

É muito importante saber a diferença entre os fonemas e as 
letras . Fonema é um elemento acústico e a letra é um sinal gráfi-
co que representa o fonema . Nem sempre o número de fonemas 
de uma palavra corresponde ao número de letras que usamos para 
escrevê-la . 

Exemplos:
coçar = 5 letras
/k/ /o/ /s/ /a/ /r/ = 5 fonemas
máximo = 6 letras
/m/ /á/ /s/ /i/ /m/ /o/ = 6 fonemas

acesso = 6 letras
/a/ /c/ /e/ /s/ /o/ = 5 fonemas

chute = 5 letras
/x/ /u/ /t/ /e/ = 4 fonemas

Os fonemas são classificados em vogais, semivogais e con-
soantes .

Vogais: fonemas que vieram das vibrações das cordas vocais 
onde a produção a corrente de ar passa livremente na cavidade bu-
cal . As vogais podem ser orais e nasais .

Orais: a corrente de ar passa apenas pela cavidade bucal . São: 
a, é, ê, i, ó, ô, u . Exemplos: pé, ali, pó, dor .

Nasais: a corrente de ar passa pela cavidade bucal e nasal . A 
nasalidade pode ser indicada pelo til (~) ou pelas letras n e m . Ex-
emplos: mãe, lindo, pomba .

As vogais podem também ser tônicas ou átonas, dependendo 
da intensidade com que são pronunciadas . A vogal tônica é pronun-
ciada com mais intensidade: café, jogo . A vogal átona é pronunciada 
com menor intensidade: café, jogo .

Semivogais: temos as letras “e”, “i”, “o”, “u”, representadas 
pelos fonemas /e/, /y/, /o/, /w/, quando formam sílaba com uma 
vogal . Exemplo: “memória” a sílaba “ria” apresenta a vogal “a” e a 
semivogal “i” .

Quadro de Vogais e Semivogais

Consoantes: fonemas onde a corrente de ar, emitida para sua 
produção, tem que forçar passagem na boca . Estes fonemas só po-
dem ser produzidos com a ajuda de uma vogal . Exemplos: mato, 
cena .

Encontros Vocálicos

Ditongos: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 
sílaba . Exemplos: cai (vogal + semivogal = ditongo decrescente – a 
vogal vem antes da semivogal); armário (semivogal + vogal = diton-
go crescente – a vogal vem depois da semivogal) .

Tritongos: encontro de semivogal + vogal + semivogal na mes-
ma sílaba . Exemplo: Paraguai .

Hiatos: sequência de duas vogais na mesma palavra, mas que 
são de sílabas diferentes, pois nunca haverá mais que uma vogal na 
sílaba . Exemplos: co-e-lho, sa-í-da, pa-ís .

Encontro Consonantal

Acontece quando há um grupo de consoantes sem vogal inter-
mediária . Exemplos: pedra, planície, psicanálise, ritmo .

Dígrafos

Dígrafos são duas letras representadas por um só fonema . São 
dígrafos: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc ; incluem-se também am, an, 
em, en, im, in, om, on, um, un (que representam vogais nasais), gu 
e qu antes de ”e” e ‘i” e também ha, he, hi, ho, hu e, em palavras 
estrangeiras, th, ph, nn, dd, ck, oo etc . 

Os dígrafos podem ser:
- Consonantais: Encontro de duas letras que representam um 

fonema consonantal . Os principais são: ch, lh, nh, rr, ss, sc, sç, xc, 
gu e qu .

Exemplos: chave, chefe, olho, ilha, unha, dinheiro, arranhar, 
arrumação .
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- Vocálicos: Encontro de uma vogal seguida das letras m ou n, 
que resulta num fonema vocálico . Eles são: am, an; em, en; im, in; 
om, on e um, un . Vale lembrar que nessa situação, as letras m e n 
não são consoantes; elas servem para nasalizar as vogais .

Exemplos: amplo, anta, temperatura, semente, empecilho, tin-
ta .

Atenção: nos dígrafos, as duas letras representam um só fone-
ma; nos encontros consonantais, cada letra representa um fonema .

QUESTÕES

01. Pref. de Cruzeiro/SP – Instrutor de Desenho Técnico e 
Mecânico – 2016 - Instituto Excelência 

Sobre fonologia e fonética, observe as afirmativas a seguir: 

I - A fonética se diferencia da Fonologia por considerar os sons 
independentes das oposições paradigmáticas e combinações sin-
tagmáticas .

II - A fonética estuda os sons como entidades físico articulató-
rias associadas . É a parte da Gramática que estuda de forma geral 
os fonemas, ou seja, os sons que as letras emitem .

III - À fonologia cabe estudar as diferenças fônicas intencio-
nais, distintivas, isto é, que se unem a diferenças de significação; 
estabelecer a relação entre os elementos de diferenciação e quais 
as condições em que se combinam uns com os outros para formar 
morfemas, palavras e frases . 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A) As afirmativas I e II estão corretas .
B) As afirmativas II e III estão corretas .
C) As afirmativas I e III estão corretas .
D) Nenhuma das alternativas .

02. Pref. de Caucaia/CE – Agente de Suporte a Fiscalização – 
2016 - CETREDE

Assinale a opção em que o x de todos os vocábulos não tem o 
som de /ks/ . 

A) tóxico – axila – táxi .
B) táxi – êxtase – exame .
C) exportar – prolixo – nexo .
D) tóxico – prolixo – nexo .
E) exército – êxodo – exportar .

03. Pref. de Chapecó/SC - Engenheiro de Trânsito – 2016 - IOBV
Diga qual destas definições é a que cabe para dígrafo? 

a) É a menor unidade sonora distintiva da palavra . 
b) É o fonema vocálico que se agrupa com a vogal, numa sílaba . 
c) É a letra que representa dois fonemas ao mesmo tempo .
d) É o conjunto de duas letras que representam um único fone-

ma .

04. Pref. de Cruzeiro/SP - Instrutor de Desenho Técnico e 
Mecânico – 2016 - Instituto Excelência

Assinale a alternativa em que todas as palavras são exemplos 
de dígrafos: 

a) Quente; Sequência; Cegueira
b) Aguentar; Carro; Ninho
c) Assar; Banho; Querido .
d) Nenhuma das alternativas

05 . Pref. de Fortaleza/CE - Língua Portuguesa – 2016 - Pref. de 
Fortaleza-CE 

Marginalzinho: a socialização de uma elite vazia e covarde
Parada em um sinal de trânsito, uma cena capturou minha 

atenção e me fez pensar como, ao longo da vida, a segregação da 
sociedade brasileira nos bestializa

01 Era a largada de duas escolas que estavam situadas uma do 
lado da outra, separadas por um muro altíssimo de uma

02 delas . Da escola pública saíam crianças correndo, brincando 
e falando alto . A maioria estava desacompanhada e dirigia-
-se

03 ao ponto de ônibus da grande avenida, que terminaria nas 
periferias . Era uma massa escura, especialmente quando 

04 contrastada com a massa mais clara que saía da escola parti-
cular do lado: crianças brancas, de mãos dadas com os 

05 pais, babás ou seguranças, caminhando duramente em dire-
ção à fila de caminhonetes . Lado a lado, os dois grupos não 

06 se misturavam . Cada um sabia exatamente seu lugar . Desde 
muito pequenas, aquelas crianças tinham literalmente 

07 incorporado a segregação à brasileira, que se caracteriza 
pela mistura única entre o sistema de apartheid racial e o de 

08 castas de classes . Os corpos domesticados revelavam o triste 
processo de socialização ao desprezo, que tende a só 

09 piorar na vida adulta . [ . . .]

PINHEIRO-MACHADO, Rosana. In http://www.cartacapital.
com.br/sociedade/marginalzinho-a-socializacao-de-uma-elite-va-
zia-e-covarde- 3514.html (acesso em 07/03/16). 

O sistema fonológico da língua portuguesa falada no Brasil 
apresenta alguns embaraços (sobretudo para os alunos) quando 
se estão estudando as regras de ortografia . Nesse caso, a palavra 
”desprezo” (l . 09) pode ser considerado exemplo desse tipo de difi-
culdade para o discente, porque:

A) o fonema [z] em posição intervocálica pode ser representa-
do pelos grafemas S ou Z .

B) os fonemas [s] e [z] são intercambiáveis quando se situam 
na sílaba tônica .

C) a sibilante sonora [z] se ensurdece quando está entre duas 
vogais . 

D) o fonema [s] em posição mediossilábica tende a dessonori-
zar-se .

06 . CASSEMS/MS - Técnico de enfermagem – 2016 - MS CON-
CURSOS

As algas

As algas
das águas salgadas
são mais amadas,
são mais amargas

As algas marinhas
não andam sozinhas,

de um reino maravilhoso
são as rainhas .
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As algas muito amigas
inventam cantigas

pra embalar
os habitantes do mar .

As algas tão sábias
são cheias de lábias
se jogam sem medo

e descobrem
o segredo

mais profundo
que há bem no fundo

do mar .

As algas em seus verdores
são plantas e são flores .
Um pouco de tudo: de bichos, de gente, de flores, de Elias José. 

São Paulo: Paulinas, 1982. p. 17.

Considerando as palavras mencionadas em cada alternativa, 
escolha aquela em que há correspondência entre o número de fo-
nemas e o de letras .

A) “há”; “de” .
B) “bem”; “mar” .
C) “fundo”; “algas” .
D) “que”; “são” .

RESPOSTAS

01 C

02 E

03 D

04 C

05 A

06 B

PONTUAÇÃO;

PONTUAÇÃO

Pontuação são sinais gráficos empregados na língua escrita para 
demonstrar recursos específicos da língua falada, como: entonação, silên-
cio, pausas, etc . Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se uti-
lizados corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto . 

Ponto ( . ) 

Usamos para:
- indicar o final de uma frase declarativa: não irei ao shopping 

hoje .
- separar períodos entre si: Fecha a porta . Abre a janela .
- abreviaturas: Av .; V . Ex .ª

Vírgula ( , )

Usamos para:
- marcar pausa do enunciado a fim de indicar que os termos 

separados, apesar de serem da mesma frase ou oração, não for-
mam uma unidade sintática: Maria, sempre muito simpática, ace-
nou para seus amigos .

Não se separam por vírgula:
- predicado de sujeito;
- objeto de verbo;
- adjunto adnominal de nome;
- complemento nominal de nome;
- predicativo do objeto;
- oração principal da subordinada substantiva (desde que esta 

não seja apositiva nem apareça na ordem inversa) .
A vírgula também é utilizada para:
- separar o vocativo: João, conte a novidade . 
- separar alguns apostos: Célia, muito prendada, preparou a 

refeição .
- separar o adjunto adverbial antecipado ou intercalado: Algu-

mas pessoas, muitas vezes, são falsas .
- separar elementos de uma enumeração: Vendem-se pães, 

tortas e sonho .
- separar conjunções intercaladas: Mário, entretanto, nunca 

mais deu notícias .
- isolar o nome de lugar na indicação de datas: Londrina, 25 de 

Setembro de 2017 .
- marcar a omissão de um termo (normalmente o verbo): Ele 

prefere dormir, eu me exercitar . (omissão do verbo preferir)

Ponto-e-Vírgula ( ; )

Usamos para:
- separar os itens de uma lei, de um decreto, de uma petição, 

de uma sequência, etc .: 
Art . 217 . É dever do Estado fomentar práticas desportivas for-

mais e não formais, como direito de cada um, observados:
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e asso-

ciações, quanto a sua organização e funcionamento;
II - a destinação de recursos públicos para a promoção prior-

itária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do 
desporto de alto rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o 
não profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional .

- separar orações coordenadas muito extensas ou orações co-
ordenadas nas quais já tenham sido utilizado a vírgula .

Dois-Pontos ( : )

Usamos para:
- iniciar a fala dos personagens: O pai disse: Conte-me a ver-

dade, meu filho .
- antes de apostos ou orações apositivas, enumerações ou 

sequência de palavras que explicam, resumem ideias anteriores: 
Comprei alguns itens: arroz, feijão e carne .

- antes de citação: Como dizia minha mãe: “Você não é todo 
mundo .”

Ponto de Interrogação ( ? )

Usamos para:
- perguntas diretas: Onde você mora?
- em alguns casos, junto com o ponto de exclamação: Quem 

você ama? Você . Eu?!

Ponto de Exclamação ( ! )

Usamos:
- Após vocativo: Volte, João!



PORTUGUÊS

4

- Após imperativo: Aprenda!
- Após interjeição: Psiu! Eba!
- Após palavras ou frases que tenham caráter emocional: Poxa!

Reticências ( ... )

Usamos para:
- indicar dúvidas ou hesitação do falante: Olha . . .não sei se 

devo . . . melhor não falar .
- interrupção de uma frase deixada gramaticalmente incom-

pleta: Você queria muito este jogo novo? Bom, não sei se você 
merece . . .

- indicar supressão de palavra(s) numa frase transcrita: Quando 
ela começou a falar, não parou mais . . . terminou uma hora depois .

 

Aspas ( “ ” )
Usamos para:
- isolar palavras ou expressões que fogem à norma culta: gírias, 

estrangeirismos, palavrões, neologismos, arcaísmos e expressões 
populares .

- indicar uma citação textual .

Parênteses ( () )

Usamos para:
- isolar palavras, frases intercaladas de caráter explicativo e da-

tas: No dia do seu nascimento (08/08/984) foi o dia mais quente 
do ano . 

- podem substituir a vírgula ou o travessão .

Travessão (__ )

Usamos para:
- dar início à fala de um personagem: Filó perguntou: __Maria, 

como faz esse doce?
- indicar mudança do interlocutor nos diálogos . __Mãe, você 

me busca? __Não se preocupe, chegarei logo .
- Também pode ser usado em substituição à virgula, em ex-

pressões ou frases explicativas: Pelé – o rei do futebol – está muito 
doente .

Colchetes ( [] )

Usamos para:
- linguagem científica .

Asterisco ( * )
Usamos para:
- chamar a atenção do leitor para alguma nota (observação) .

QUESTÕES

01. CLIN – Auxiliar de Enfermagem do Trabalho – 2015 - CO-
SEAC 

Primavera

A primavera chegará, mesmo que ninguém mais saiba seu 
nome, nem acredite no calendário, nem possua jardim para rece-
bê-la . 

A inclinação do sol vai marcando outras sombras; e os habit-
antes da mata, essas criaturas naturais que ainda circulam pelo ar 
e pelo chão, começam a preparar sua vida para a primavera que 
chega . 

Finos clarins que não ouvimos devem soar por dentro da terra, 
nesse mundo confidencial das raízes, - e arautos sutis acordarão as 
cores e os perfumes e a alegria de nascer, no espírito das flores . 

Há bosques de rododendros que eram verdes e já estão todos 
cor-de-rosa, como os palácios de Jaipur . Vozes novas de passarin-
hos começam a ensaiar as árias tradicionais de sua nação . Pequenas 
borboletas brancas e amarelas apressam-se pelos ares, - e certa-
mente conversam: mas tão baixinho que não se entende . 

Oh! Primaveras distantes, depois do branco e deserto inverno, 
quando as amendoeiras inauguram suas flores, alegremente, e to-
dos os olhos procuram pelo céu o primeiro raio de sol . 

Esta é uma primavera diferente, com as matas intactas, as ár-
vores cobertas de folhas, - e só os poetas, entre os humanos, sabem 
que uma Deusa chega, coroada de flores, com vestidos bordados 
de flores, com os braços carregados de flores, e vem dançar neste 
mundo cálido, de incessante luz . 

Mas é certo que a primavera chega . É certo que a vida não se 
esquece, e a terra maternalmente se enfeita para as festas da sua 
perpetuação .

Algum dia, talvez, nada mais vai ser assim . Algum dia, talvez, 
os homens terão a primavera que desejarem, no momento em que 
quiserem, independentes deste ritmo, desta ordem, deste movi-
mento do céu . E os pássaros serão outros, com outros cantos e out-
ros hábitos, - e os ouvidos que por acaso os ouvirem não terão nada 
mais com tudo aquilo que, outrora, se entendeu e amou .

Enquanto há primavera, esta primavera natural, prestemos at-
enção ao sussurro dos passarinhos novos, que dão beijinhos para 
o ar azul . Escutemos estas vozes que andam nas árvores, camin-
hemos por estas estradas que ainda conservam seus sentimentos 
antigos: lentamente estão sendo tecidos os manacás roxos e bran-
cos; e a eufórbia se vai tornando pulquérrima, em cada coroa ver-
melha que desdobra . Os casulos brancos das gardênias ainda estão 
sendo enrolados em redor do perfume . E flores agrestes acordam 
com suas roupas de chita multicor . 

Tudo isto para brilhar um instante, apenas, para ser lançado ao 
vento, - por fidelidade à obscura semente, ao que vem, na rotação 
da eternidade . Saudemos a primavera, dona da vida - e efêmera . 

(MEIRELES, Cecília. “Cecília Meireles - Obra em Prosa?
Vol. 1. Nova Fronteira: Rio de Janeiro, 1998, p. 366.)

“ . . .e os habitantes da mata, essas criaturas naturais que ainda 
circulam pelo ar e pelo chão, começam a preparar sua vida para a 
primavera que chega” (1º §) 

No fragmento acima, as vírgulas foram empregadas para:

A) marcar termo adverbial intercalado .
B) isolar oração adjetiva explicativa .
C) enfatizar o termo sujeito em relação ao predicado .
D) separar termo em função de aposto .

02. PC – CE - Escrivão da Policia Civil de 1ª classe – 2015 – VU-
NESP

Assinale a alternativa correta quanto ao uso da vírgula, consi-
derando-se a norma-padrão da língua portuguesa .

A) Os amigos, apesar de terem esquecido de nos avisar, que 
demoraria tanto, informaram-nos de que a gravidez, era algo de-
morado .

B) Os amigos, apesar de terem esquecido de nos avisar que 
demoraria tanto, informaram-nos de que a gravidez era algo dem-
orado

C) Os amigos, apesar de terem esquecido, de nos avisar que 
demoraria tanto, informaram-nos de que a gravidez era algo dem-
orado .
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS;

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem .

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1 .
b) O sucessor de 1000 é 1001 .
c) O sucessor de 19 é 20 .

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero .

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado) .

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1 .
b) O antecessor de 2 é 1 .
c) O antecessor de 56 é 55 .
d) O antecessor de 10 é 9 .

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-
tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro .

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 
naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero . 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={ . . .-3, -2, -1, 0, 1, 2, . . .}

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={ . . .-2, -1, 1, 2,  . . .}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2,  . . .}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={ . . .-3, -2, -1}

Números Racionais

Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-
presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333 . . .

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais .

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente .

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros .

O número de zeros depende da casa decimal . Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante .
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333 . . .  .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333 . . .
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10 .

10x=3,333 . . .

E então subtraímos:

10x-x=3,333 . . .-0,333 . . .
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período .
Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212 . . .

Façamos x = 1,1212 . . .
100x = 112,1212 . . .  .
Subtraindo:
100x-x=112,1212 . . .-1,1212 . . .
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais .
- Todos os números inteiros são racionais .
- Todas as frações ordinárias são números racionais .
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais .
- Todas as raízes inexatas são números irracionais .
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional .
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional .
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional .

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional .

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional .

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional .

Exemplo:   .  =  = 7 é um número racional .

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional .

Números Reais

Fonte: www .estudokids .com .br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS

Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 
e menores do que b ou iguais a b .

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b .

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b .

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b .
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Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b .

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b .

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a .

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}
Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 

que a .

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2 .2 .2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1 .

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número .

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero . 

Propriedades

1) (am  . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base esoma os expoentes .

Exemplos:
24  . 23 = 24+3= 27

(2 .2 .2 .2)  .( 2 .2 .2)= 2 .2 .2 . 2 .2 .2 .2= 27

2)(am: an = am-n) . Em uma divisão de potência de mesma base . 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes .

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)(am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes .

Exemplos:
(52)3 = 52 .3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente .

(4 .3)²=4² .3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados .
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 Radiciação

Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo

A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 
fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos . 
Veja: 

64=2 .2 .2 .2 .2 .2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando .

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando .

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20 .
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CULTURA GERAL (NACIONAL); HISTÓRIA E GEOGRAFIA 
(NACIONAL); 

Histórico do Brasil
Fundação

A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela esquadra 
comandada por Pedro Álvares Cabral, com destino às Índias, integra 
o ciclo da expansão marítima portuguesa. Inicialmente denominada 
Terra de Vera Cruz, depois Santa Cruz e, finalmente, Brasil, a nova 
terra foi explorada a princípio em função da extração do pau-brasil, 
madeira de cor vermelha usada em tinturaria na Europa, e que deu 
o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, Gaspar de 
Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) foram enviadas pelo rei 
de Portugal, a fim de explorar o litoral e combater piratas e cor-
sários, principalmente franceses, para garantir a posse da terra. O 
sistema de feitorias, já utilizado no comércio com a África e a Ásia, 
foi empregado tanto para a defesa como para realizar o escambo 
(troca) do pau-brasil com os indígenas . A exploração do pau-brasil, 
monopólio da Coroa portuguesa, foi concedida ao cristão-novo Fer-
não de Noronha .

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com a expedi-
ção de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos foram o melhor reco-
nhecimento da terra, a introdução do cultivo da cana-de-açúcar e a 
criação dos primeiros engenhos, instalados na recém-fundada cida-
de de São Vicente, no litoral de São Paulo, que no século 16 chegou 
a ter treze engenhos de açúcar. A economia açucareira, entretanto, 
vai se concentrar no Nordeste, principalmente em Pernambuco . 
Estava baseada no tripé latifúndio--monocultura--escravidão. A ca-
na-de-açúcar, no Nordeste, era cultivada e beneficiada em grandes 
propriedades, que empregavam mão-de-obra dos negros africanos 
trazidos como escravos, e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona da mata, 
desenvolveu-se o ciclo do gado . A pecuária aos poucos ocupou 
toda a área do agreste e do sertão nordestinos e a bacia do rio São 
Francisco. No século 18, o ciclo da mineração do ouro e dos dia-
mantes em Minas Gerais levou à ocupação do interior da colônia. 
A sociedade mineradora era mais diversificada do que a sociedade 
açucareira, extremamente ruralizada . Na zona mineira, ao lado dos 
proprietários e escravos, surgiram classes intermediárias, constituí-
das por comerciantes, artesãos e funcionários da Coroa .

Política e administrativamente a colônia estava subordinada à 
metrópole portuguesa, que, para mais facilmente ocupá-la, adotou, 
em 1534, o sistema de capitanias hereditárias. Consistia na doação 
de terras pelo rei de Portugal a particulares, que se comprometiam 
a explorá-las e povoá-las . Apenas duas capitanias prosperaram: São 
Vicente e Pernambuco . As capitanias hereditárias somente foram 
extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo geral, para 
melhor controlar a administração da colônia. O governador-geral 
Tomé de Sousa possuía extensos poderes, e administrava em nome 
do rei a capitania da Bahia, cuja sede, Salvador -- primeira cidade 
fundada no Brasil, foi também sede do governo geral até 1763, 
quando a capital da colônia foi transferida para o Rio de Janeiro. 
A administração local era exercida pelas câmaras municipais, para 
as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados “homens bons” .

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. A ela 
cabiam tarefas administrativas, a assistência social, o ensino e a ca-
tequese dos indígenas . Dentre as diversas ordens religiosas, desta-
caram-se os jesuítas .

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o Brasil foi 
alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo de franceses, in-
gleses e holandeses. Os franceses chegaram a fundar, em 1555, 

uma colônia, a França Antártica, na ilha de Villegaignon, na baía 
de Guanabara. Somente foram expulsos em 1567, em combate do 
qual participou Estácio de Sá, fundador da cidade do Rio de Janeiro 
(1565). Mais tarde, entre 1612 e 1615, novamente os franceses ten-
taram estabelecer uma colônia no Brasil, desta vez no Maranhão, 
chamada França Equinocial .

Os holandeses, em busca do domínio da produção do açúcar 
(do qual eram os distribuidores na Europa), invadiram a Bahia, em 
1624, sendo expulsos no ano seguinte. Em 1630, uma nova invasão 
holandesa teve como alvo Pernambuco, de onde estendeu-se por 
quase todo o Nordeste, chegando até o Rio Grande do Norte. Entre 
1637 e 1645, o Brasil holandês foi governado pelo conde Maurí-
cio de Nassau, que realizou brilhante administração. Em 1645, os 
holandeses foram expulsos do Brasil, no episódio conhecido como 
insurreição pernambucana .

Expansão geográfica

Durante o século 16, foram organizadas algumas entradas, 
expedições armadas ao interior, de caráter geralmente oficial, em 
busca de metais preciosos. No século seguinte, expedições parti-
culares, conhecidas como bandeiras, partiram especialmente de 
São Paulo, com três objetivos: a busca de índios para escravizar; a 
localização de agrupamentos de negros fugidos (quilombos), para 
destruí-los; e a procura de metais preciosos . As bandeiras de caça 
ao índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e Manuel Preto) atin-
giram as margens do rio Paraguai, onde arrasaram as “reduções” 
(missões) jesuíticas. Em 1695, depois de quase um século de resis-
tência, foi destruído Palmares, o mais célebre quilombo do Brasil, 
por tropas comandadas pelo bandeirante Domingos Jorge Velho .

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas de jazi-
das auríferas no interior do território, nas chamadas Minas Gerais 
(Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba Gato), em Goiás (Bartolo-
meu Bueno da Silva, o Anhanguera) e Mato Grosso (Pascoal Moreira 
Cabral), onde foram estabelecidas vilas e povoações . Mais tarde, 
foram encontrados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais cé-
lebres bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de esmeraldas .

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandeirantes ul-
trapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha imaginária que, desde 
1494, separava as terras americanas pertencentes a Portugal e à Es-
panha, contribuindo para alargar o território brasileiro . As frontei-
ras ficaram demarcadas por meio da assinatura de vários tratados, 
dos quais o mais importante foi o de Madri, celebrado em 1750, e 
que praticamente deu ao Brasil os contornos atuais. Nas negocia-
ções com a Espanha, Alexandre de Gusmão defendeu o princípio do 
uti possidetis, o que assegurou a Portugal as terras já conquistadas 
e ocupadas .

Revoltas coloniais

Desde a segunda metade do século 17, explodiram na colônia 
várias revoltas, geralmente provocadas por interesses econômicos 
contrariados. Em 1684, a revolta dos Beckman, no Maranhão, vol-
tou-se contra o monopólio exercido pela Companhia de Comércio 
do Estado do Maranhão .

Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu paulistas e 
“forasteiros” na zona das minas; a guerra dos mascates opôs os 
comerciantes de Recife aos aristocráticos senhores de engenho de 
Olinda; e a revolta de Vila Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 
1720, combateu a instituição das casas de fundição e a cobrança de 
novos impostos sobre a mineração do ouro .

Os mais importantes movimentos revoltosos desse século fo-
ram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as quais possuíam, 
além do caráter econômico, uma clara conotação política. A conju-
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ração mineira, ocorrida em 1789, também em Vila Rica, foi liderada 
por Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, que terminou preso 
e enforcado, em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a indepen-
dência e a proclamação de uma república. A conjuração baiana -- 
também chamada revolução dos alfaiates, devido à participação 
de grande número de elementos das camadas populares (artesãos, 
soldados, negros libertos) --, ocorrida em 1798, tinha ideias bastan-
te avançadas para a época, inclusive a extinção da escravidão. Seus 
principais líderes foram executados . Mais tarde, estourou outro im-
portante movimento de caráter republicano e separatista, conheci-
do como revolução pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão brasi-
leira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia portuguesa, 
com a transferência da família real e da corte para o Rio de Janei-
ro, fugindo da invasão napoleônica na península ibérica. Ainda na 
Bahia, o príncipe regente D . João assinou o tratado de abertura dos 
portos brasileiros ao comércio das nações amigas, beneficiando 
principalmente a Inglaterra. Terminava assim o monopólio portu-
guês sobre o comércio com o Brasil e tinha início o livre-cambismo, 
que perduraria até 1846, quando foi estabelecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos (Imprensa Ré-
gia, Biblioteca Pública, Academia Militar, Jardim Botânico, faculda-
des de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia e outros), no governo 
do príncipe regente D. João (que passaria a ter o título de D. João 
VI a partir de 1816, com o falecimento da rainha D. Maria I) o Brasil 
foi elevado à categoria de reino e teve anexadas a seu território a 
Guiana Francesa e a Banda Oriental do Uruguai, que tomou o nome 
de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para Portugal, o 
Brasil passou a ser governado pelo príncipe regente D . Pedro . Aten-
dendo principalmente aos interesses dos grandes proprietários ru-
rais, contrários à política das Cortes portuguesas, que desejavam 
recolonizar o Brasil, bem como pretendendo libertar-se da tutela 
da metrópole, que visava diminuir-lhe a autoridade, D . Pedro pro-
clamou a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. É im-
portante destacar o papel de José Bonifácio de Andrada e Silva, à 
frente do chamado Ministério da Independência, na articulação do 
movimento separatista.

Primeiro reinado . Aclamado imperador do Brasil, D . Pedro 
I tratou de dar ao país uma constituição, outorgada em 1824. No 
início do seu reinado, ocorreu a chamada “guerra da independên-
cia”, contra as guarnições portuguesas sediadas principalmente 
na Bahia. Em 1824, em Pernambuco, a confederação do Equador, 
movimento revoltoso de caráter republicano e separatista, questio-
nava a excessiva centralização do poder político nas mãos do impe-
rador, mas foi prontamente debelado. Em 1828, depois da guerra 
contra as Províncias Unidas do Rio da Prata, o Brasil reconheceu a 
independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi muito importan-
te a intervenção da Inglaterra, Portugal reconheceu a independên-
cia do Brasil. Frequentes conflitos com a Assembleia e interesses 
dinásticos em Portugal levaram D. Pedro I, em 1831, a abdicar do 
trono do Brasil em favor do filho D. Pedro, então com cinco anos 
de idade .

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início com um 
período regencial, que durou até 1840, quando foi proclamada a 
maioridade do imperador, que contava cerca de quinze anos . Du-
rante as regências, ocorreram intensas lutas políticas em várias 
partes do país, quase sempre provocadas pelos choques entre os 
interesses regionais e a concentração do poder no Sudeste (Rio de 
Janeiro) . A mais importante foi a guerra dos farrapos ou revolução 
farroupilha, movimento republicano e separatista ocorrido no Rio 

Grande do Sul, em 1835, e que só terminou em 1845. Além dessa, 
ocorreram revoltas na Bahia (Sabinada), no Maranhão (Balaiada) e 
no Pará (Cabanagem) .

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II começou 
com intensas campanhas militares, a cargo do general Luís Alves de 
Lima e Silva, que viria a ter o título de duque de Caxias, com a fina-
lidade de pôr termo às revoltas provinciais. A partir daí, a política 
interna do império brasileiro viveu uma fase de relativa estabilida-
de, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, desenvolvida a 
partir de 1830, no Sudeste, inicialmente nos morros como o da Tiju-
ca e a seguir no vale do Paraíba fluminense (província do Rio de Ja-
neiro), avançando para São Paulo (vale do Paraíba e oeste paulista) . 
Até 1930, o ciclo do café constituiu o principal gerador da riqueza 
brasileira. A partir da década de 1850, graças aos empreendimentos 
de Irineu Evangelista de Sousa, o barão e depois visconde de Mauá, 
entre os quais se destaca a construção da primeira estrada de ferro 
brasileira, ocorreu um primeiro surto de industrialização no país .

A base social do império era a escravidão. Desde o período co-
lonial, os negros escravos constituíam a principal, e quase exclusiva, 
mão-de-obra no Brasil. As restrições ao tráfico negreiro começaram 
por volta de 1830, por pressões da Inglaterra, então em plena re-
volução industrial. Finalmente, em 1888, após intensa campanha 
abolicionista, a chamada Lei Áurea declarava extinta a escravidão 
no país . Nesse período, houve uma grande imigração para o Brasil, 
sobretudo de alemães e italianos .

Na política externa, sobressaíram as guerras do Prata, em que 
o Brasil enfrentou o Uruguai e a Argentina, e a da Tríplice Aliança 
ou do Paraguai, que reuniu o Brasil, a Argentina e o Uruguai numa 
coligação contra o ditador paraguaio Solano López . A guerra do Pa-
raguai (1864--1870), um dos episódios mais sangrentos da história 
americana, terminou com a vitória dos aliados .

A partir de 1870, a monarquia brasileira enfrentou sucessivas 
crises (questão religiosa, questão militar, questão da abolição), que 
culminaram com o movimento militar, liderado pelo marechal Deo-
doro da Fonseca, que depôs o imperador e proclamou a república, 
em 15 de novembro de 1889.

República Velha. A Primeira República, ou República Velha, es-
tendeu-se de 1889 até 1930. Sob a chefia do marechal Deodoro, 
foi instalado um governo provisório, que convocou uma assembleia 
constituinte para elaborar a primeira constituição republicana, pro-
mulgada em 1891. Os governos do marechal Deodoro, e, depois, do 
marechal Floriano Peixoto foram plenos de conflitos com o Legisla-
tivo e rebeliões, como as duas revoltas da Armada.

Com a eleição de Prudente de Morais, tem início a chamada 
“política do café com leite”, segundo a qual os presidentes da Repú-
blica seriam escolhidos dentre os representantes dos estados mais 
ricos e populosos -- São Paulo e Minas Gerais -- prática que foi se-
guida, quase sem interrupções, até 1930.

A economia agrário-exportadora continuou dominante. O café 
representava a principal riqueza brasileira, e os fazendeiros paulis-
tas constituíam a oligarquia mais poderosa. As classes médias eram 
pouco expressivas e começava a existir um embrião de proletaria-
do. Por ocasião da primeira guerra mundial (1914--1918), ocorreu 
um surto de industrialização, em função da substituição de impor-
tações europeias por produtos fabricados no Brasil .

A partir da década de 1920, o descontentamento dos milita-
res explodiu em uma série de revoltas, destacando-se a marcha da 
coluna Prestes, entre 1924 e 1927, que percorreu grande parte do 
Brasil. As oligarquias alijadas do poder central também se mostra-
vam insatisfeitas. Quando ocorreu a crise de 1929 -- iniciada com o 
crash da bolsa de Nova York --, com seus reflexos negativos sobre os 
preços do café, a desorganização da economia, as divergências po-
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lítico-eleitorais das oligarquias dominantes e as aspirações de mu-
dança de amplos setores da sociedade provocaram a deflagração da 
revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas ao poder.

República Nova

Sob a chefia de Getúlio Vargas, foi instaurado um governo pro-
visório que durou até 1934. Embora vitorioso sobre a revolução 
constitucionalista de 1932, ocorrida em São Paulo, Vargas viu-se 
obrigado a convocar uma assembleia constituinte, que deu ao país 
uma nova constituição (1934), de cunho liberal.

Em 1935, a Aliança Nacional Libertadora (ANL) promoveu uma 
revolta militar, conhecida como intentona comunista . Aproveitan-
do-se de uma conjuntura favorável, Vargas deu um golpe de estado, 
em 1937, fechando o Congresso e estabelecendo uma ditadura de 
cunho corporativo-fascista, denominada Estado Novo, regida por 
uma carta outorgada, de caráter autoritário. Vargas governou até 
1945, quando foi deposto por novo golpe militar.

Durante seu governo, incentivou-se a industrialização, inclusive 
com a fundação da Companhia Siderúrgica Nacional, foi estabeleci-
da uma legislação trabalhista, reorganizou-se o aparelho adminis-
trativo do Estado, com a criação de novos ministérios, e cuidou-se 
da previdência social, entre outros melhoramentos.

Terceira República. As eleições de 1945 apontaram o general 
Eurico Gaspar Dutra como o novo presidente da República. Em seu 
governo, o Brasil ganhou uma nova constituição, foi modernizada 
a estrada de rodagem entre o Rio de Janeiro e São Paulo (rodovia 
Presidente Dutra) e começou o aproveitamento hidrelétrico da ca-
choeira de Paulo Afonso .

Nesse período, firmaram-se os três grandes partidos que ti-
veram importância na vida política brasileira até a deflagração do 
movimento militar de 1964: o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), 
o Partido Social Democrático (PSD) e a União Democrática Nacional 
(UDN). O Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi posto na ilegalida-
de .

Em 1951, Vargas, candidato do PTB, voltou ao poder, eleito 
pelo voto popular . Em seu segundo governo, destacou-se a criação 
da Petrobrás, empresa estatal destinada a monopolizar a pesquisa, 
extração e refino do petróleo. Foi um período conturbado, que teve 
no atentado da rua Tonelero (dirigido ao jornalista Carlos Lacerda, 
mas em que morreu um oficial da Aeronáutica) um dos seus episó-
dios mais importantes . Pressionado pelas classes conservadoras, e 
ameaçado de deposição por seus generais, Vargas suicidou-se em 
24 de agosto de 1954.

A eleição de Juscelino Kubitschek de Oliveira, candidato do 
PSD, inaugurou a era do desenvolvimentismo. Durante seu governo, 
orientado pelo Plano de Metas, construiu-se a nova capital, Brasí-
lia, inaugurada em 21 de abril de 1960; foram abertas numerosas 
estradas, ligando a capital às diversas regiões do país, entre as quais 
a Belém--Brasília; implantou-se a indústria automobilística; e foi 
impulsionada a construção das grandes usinas hidrelétricas de Três 
Marias e Furnas. A sucessão presidencial coube a Jânio Quadros, 
apoiado pela UDN, que, após sete meses de governo, renunciou .

A subida de João Goulart ao poder contrariou as classes con-
servadoras e altos chefes militares . No início de seu governo, o Bra-
sil viveu uma curta experiência parlamentarista, solução encontra-
da para dar posse a Goulart . Foi um período marcado por greves 
e intensa agitação sindical. O presidente terminou sendo deposto 
pelos militares, com apoio da classe média, em 1964.

Regime militar. Os governos militares preocuparam-se sobretu-
do com a segurança nacional. Editaram vários atos institucionais e 
complementares, promovendo modificações no funcionamento do 
Congresso e tomando medidas de caráter econômico, financeiro e 

político. Os partidos políticos tradicionais foram extintos, e criadas 
duas novas agremiações políticas, a Aliança Renovadora Nacional 
(Arena) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB).

Em 1967, promulgou-se nova constituição, que estabeleceu um 
poder executivo ainda mais forte. Com o crescimento da agitação 
estudantil e operária, foi editado o Ato Institucional nº 5, que fe-
chou o Congresso. Em 1969, a Emenda Constitucional nº 1 deu ao 
país praticamente uma nova carta política.

No campo do desenvolvimento econômico, as atenções dos 
governantes e dos tecnocratas voltaram-se prioritariamente para o 
combate à inflação, que atingira níveis alarmantes; para a constru-
ção de obras de infra-estrutura, sobretudo nas áreas de transportes 
-- como a rodovia Transamazônica e a ponte Rio--Niterói (oficial-
mente, ponte Presidente Costa e Silva) --, de comunicações -- com a 
implantação do sistema de comunicação por satélite -- e de energia, 
com a construção da usina hidrelétrica de Itaipu -- por meio de um 
convênio com o Paraguai -- e com a assinatura de um acordo com a 
Alemanha para a construção de usinas nucleares .

O governo Geisel iniciou um processo de abertura democrática, 
lenta e gradual, desembocando na anistia política, que permitiu a 
volta ao país de numerosos exilados. Em seguida à anistia, veio o 
fim do bipartidarismo, e foram criados vários partidos políticos. No 
final da década de 1970, o movimento popular e sindical tomou um 
novo alento, o que levaria, nos primeiros anos da década seguin-
te, ao movimento das “diretas já”, que, embora não fosse vitorioso, 
permitiu em 1985 a eleição indireta pelo Congresso de Tancredo 
Neves, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 
para a presidência da República. Com a morte de Tancredo Neves, 
na véspera da posse, assumiu seu vice-presidente, José Sarney.

Nova República

O governo Sarney teve como fato econômico mais importante 
a implantação do Plano Cruzado, com vistas a combater a inflação 
pelo congelamento de preços e da troca da moeda. O fato políti-
co marcante do período foi a eleição de uma assembleia nacional 
constituinte, que em 1988 deu ao Brasil uma nova constituição. O 
fracasso do plano econômico e a corrupção generalizada contribuí-
ram para polarizar as preferências eleitorais em 1989 em torno das 
candidaturas de Fernando Collor de Mello, apoiado por poderosas 
forças políticas, e Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalha-
dores .

A vitória de Fernando Collor provocou uma euforia momentâ-
nea, logo dissipada pelo fracasso dos sucessivos planos econômi-
cos e pelas denúncias de corrupção que atingiam figuras próximas 
ao presidente . Depois de intensa movimentação popular, Collor foi 
afastado do governo, em 1992, pelo processo de impeachment, 
conduzido pelo Congresso Nacional .

O Presidente Itamar Franco, sucessor de Fernando Collor, con-
tou com vasto apoio parlamentar e popular. Seus objetivos princi-
pais eram combater a inflação, retomar o crescimento econômico 
e diminuir a pobreza do povo brasileiro. O sucesso das medidas 
econômicas permitiu a eleição do criador do Plano Real, Fernando 
Henrique Cardoso, que conquistou a Presidência da República, e foi 
presidente por dois mandatos, de 1995 a 1998 e de 1999 a 2002.

Em 27 de outubro de 2002, Luiz Inácio Lula da Silva é eleito 
Presidente da República Federativa do Brasil com quase 53 milhões 
de votos, e, em 29 de outubro de 2006 é reeleito com mais de 58 
milhões de votos (60,83% dos votos válidos).

No dia 31 de outubro de 2010, Dilma Rousseff foi eleita presi-
dente do Brasil, cargo a ser ocupado pela primeira vez na história do 
país por uma mulher. Dilma Roussef obteve 55.752.529 votos, que 
contabilizaram 56,05% do total de votos válidos. Em seu pronuncia-
mento oficial após vencer as eleições disse: “Vou fazer um governo 
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comprometido com a erradicação da miséria e dar oportunidades 
para todos os brasileiros e brasileiras . Mas, humildemente, faço um 
chamado à nação, aos empresários, trabalhadores, imprensa, pes-
soas de bem do país para que me ajudem .”

Aspectos culturais e turísticos

A arquitetura colonial brasileira apresenta exemplos de riqueza 
e originalidade, graças ao impulso inicial dado pelos jesuítas, que 
foram responsáveis pela construção de numerosas igrejas e produ-
ziram obras de arte que constituem boa parte da riqueza arquitetô-
nica e artística do país.

Algumas cidades e lugares históricos ou de interesse ambiental 
foram declarados pela UNESCO patrimônio cultural da humanida-
de: o centro histórico de Salvador, compreendendo o Terreiro de Je-
sus (Pelourinho), na Bahia; Olinda, em Pernambuco; Ouro Preto, em 
Minas Gerais; Brasília, a capital federal; as ruínas de São Miguel das 
Missões, no Rio Grande do Sul; o Santuário do Bom Jesus de Ma-
tosinhos, em Congonhas, Minas Gerais; e os parques nacionais da 
Serra da Capivara, no Piauí, e de Iguaçu, no Paraná. Entre as cidades 
históricas, também merecem destaque Parati, no Rio de Janeiro, 
célebre pelo seu casario, e Aparecida, em São Paulo, considerada 
cidade-santuário do Brasil .

Na antiga zona aurífera de Minas Gerais encontram-se os me-
lhores exemplos da arte barroca, tanto na decoração do interior dos 
templos religiosos, como nas esculturas de Antônio Francisco Lis-
boa, o Aleijadinho. Ouro Preto, Tiradentes, Congonhas e São João 
Del Rei são típicas cidades coloniais mineiras. Modernamente, o 
maior exemplo da arquitetura brasileira é Brasília, obra de Oscar 
Niemeyer e Lúcio Costa.

Instituições

O impulso cultural inicial foi dado com a vinda da corte portu-
guesa para o Brasil, em 1808. Datam dessa época a atual Biblioteca 
Nacional, o Museu Nacional, o mais importante da América do Sul 
para o estudo das ciências naturais e antropológicas, e o Jardim Bo-
tânico, no Rio de Janeiro . 

Ainda nessa cidade, podem ser encontrados o Museu Histó-
rico Nacional, típico do estilo barroco-rococó, o Palácio Gustavo 
Capanema, cujo traço se deve ao arquiteto francês Le Corbusier, o 
Museu Nacional de Belas-Artes, o Museu de Arte Moderna, exem-
plo da arquitetura contemporânea, e o Teatro Municipal. O Museu 
Imperial, em Petrópolis RJ, contém rico material sobre o período 
monárquico .

Fonte: https://www.sohistoria.com.br/ef2/histbrasil/p7.php

Geografia do Brasil

A Geografia do Brasil compreende aspectos como área, clima, 
hidrografia, relevo, vegetação, entre outros.

Localizado na América do Sul, sua extensão é de mais de 8,5 mi-
lhões de quilômetros quadrados de extensão (8.515.759,090 km2) o 
que faz dele o quinto maior país do mundo .

Também é um dos países mais populosos. Apesar de ter 
204.450.649 habitantes é qualificado como pouco povoado pelo 
fato de que conta com 22,4 hab./km2 .

O país está dividido em cinco regiões (Nordeste, Norte, Centro-
-Oeste, Sudeste e Sul) e tem 26 estados e um Distrito Federal.

Faz fronteira com Venezuela, Guiana, Suriname, Guiana Fran-
cesa, Colômbia, Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai. Isso 
quer dizer que faz fronteira com quase todos os países desse sub-
continente americano, exceto com Chile e Equador.

O relevo brasileiro é formado principalmente por planaltos e 
depressões. O Brasil é banhado pelo oceano Atlântico e possui as 
maiores bacias hidrográficas do mundo.

População Brasileira

A expectativa de vida da população brasileira é de 73 anos.
São Paulo é o estado mais populoso do Brasil com 41,2 milhões 

de habitantes. Depois dele, Minas Gerais, com 19,5 milhões de ha-
bitantes .

Esses dados mostram que a região brasileira com maior con-
centração populacional é o Sudeste.

Enquanto isso, o estado brasileiro que tem a população mais 
pequena é Roraima, com 451,2 mil habitantes.

Relevo Brasileiro
Os planaltos, áreas elevadas e planas, ocupam a maior parte do 

nosso território, cerca de 5.000.00 km2 . São divididos em:
• Planalto das Guianas
• Planalto Brasileiro
• Planalto Central
• Planalto Meridional
• Planalto Nordestino
• Serras e Planaltos do Leste e do Sudeste,
• Planalto do Maranhão-Piauí
• Planalto Dissecado de Sudeste (Escudo Sul-Riograndense)
Junto com as depressões, áreas mais baixas, os planaltos ocu-

pam cerca de 95% do território nacional. As principais depressões 
do nosso país são Depressões Norte e Sul Amazônica.

As principais planícies do Brasil, que se caracterizam pela áreas 
planas quase sem variação de altitude são: Planície Amazônica, Pla-
nície do Pantanal e Planície Litorânea .

Hidrografia Brasileira

Ao todo, o Brasil tem 12 regiões hidrográficas, dentre as quais 
a bacia amazônica, a maior de todas. São elas:

• Região Hidrográfica Amazônica
• Região Hidrográfica Tocantins Araguaia
• Região Hidrográfica do Paraná
• Região Hidrográfica do São Francisco
• Região Hidrográfica do Paraguai
• Região Hidrográfica do Uruguai
• Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental
• Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental
• Região Hidrográfica do Parnaíba
• Região Hidrográfica Atlântico Leste
• Região Hidrográfica Atlântico Sudeste
• Região Hidrográfica Atlântico Sul

Clima Brasileiro

Na maior parte do país o clima é quente, o que decorre da sua 
localização, entre a Linha do Equador e o Trópico de Capricórnio .

Apesar disso existem 6 principais tipos de climas no Brasil: 
Equatorial, Tropical, Tropical Semiárido, Tropical de Altitude, Tropi-
cal Litorâneo e Subtropical .

Vegetação Brasileira

No nosso país localiza-se a maior floresta tropical do Mundo. 
Parte da Floresta Amazônica, o “Pulmão do Mundo”, também en-
contra-se em outros 8 países da América do Sul.
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RESOLUÇÃO COFECI Nº 005/78;

RESOLUÇÃO-COFECI N.º 005/78

Estabelece normas para o Contrato Padrão, previsto no artigo 
16, inciso 6º, da Lei N.º 6.530/78.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas em lei,

CONSIDERANDO que a Lei 6 .530/78, estabeleceu a obrigatorie-
dade do contrato de Intermediação Imobiliária;

CONSIDERANDO que o relacionamento entre o profissional e 
cliente deve ser resguardado por instrumento contratual para evi-
tar desinteligências;

CONSIDERANDO que os princípios da ética profissional im-
põem a necessidade do instrumento,

RESOLVE:
Art . 1º - Toda e qualquer intermediação imobiliária será contra-

tada, obrigatoriamente, por instrumento escrito que incluirá, den-
tre outros, os seguintes dados:

a) - nome e qualificação das partes;
b) - individualização e caracterização do objeto do contrato;
c) - preço e condições de pagamento da alienação ou da loca-

ção;
d) - dados do título de propriedade declarados pelo proprie-

tário;
e) - menção da exclusividade ou não;
f) - remuneração do corretor e forma de pagamento;
g) - prazo de validade do instrumento;
h) (revogada pela Resolução-Cofeci nº 811/03 em face do que 

dispõe o art. 727 do Código Civil Brasileiro, ipsis litteris: “Se, por não 
haver prazo determinado, o dono do negócio dispensar o corretor, 
e o negócio realizar posteriormente, como fruto da sua mediação, a 
corretagem lhe será devida; igual resolução se adotará se o negócio 
se realizar após a decorrência do prazo contratual, mas por efeitos 
dos trabalhos do corretor .”)

i) - autorização expressa para receber, ou não, sinal de negócio .
Art. 2º - O profissional ao término da vigência do Contrato de 

Intermediação Imobiliária, comunicará, comprovadamente, ao pro-
prietário, por escrito, sob protocolo ou registro postal, os nomes 
dos candidatos e eventuais interessados na operação com os quais 
manteve entendimentos durante a vigência do instrumento, para 
assegurar os seus direitos previstos na alínea “f”, do artigo anterior.

Art . 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário .

 RESOLUÇÃO COFECI Nº 146/82;

RESOLUÇÃO-COFECI N.º 146/82

Aprova o Código de Processo Disciplinar.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art . 16, XVII, da Lei N .º 
6 .530, de 12 de maio de 1978 e art . 10, III, do Decreto N .º 81 .871, 
de 29 de junho de 1978,

RESOLVE:
Art . 1° - Aprovar o anexo Código de Processo Disciplinar (CPD) .
Art . 2° - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial da União, revogadas as Resoluções 
n°s 04/78, de 09/09/78; 18/78, de 25/11/78; 57/79, de 29/09/79; 
80/80, de 29/02/80; 82/80, de 29/02/80 e 86/80, de 04/07/80 .

Brasília-DF, 06 de agosto de 1982 .

CÓDIGO DE PROCESSO DISCIPLINAR
TÍTULO

DA JURISDIÇÃO

Art. 1º - A jurisdição administrativa visando a apuração e puni-
ção de infração às leis, regulamentos e normas disciplinadoras do 
exercício da profissão de Corretores de Imóveis será exercida, em 
grau de recurso, pelo Conselho Federal de Corretores de Imóveis 
(COFECI) e, em primeira instância, pelos Conselhos Regionais de 
Corretores de Imóveis (CRECI) nos limites territoriais da respectiva 
Região .

TÍTULO II
DO PROCESSO DISCIPLINAR

Art . 2° - A repressão das infrações à Lei n° 6 .530, de 12 de maio 
de 1978, ao Decreto n° 81 .871, de 29 de junho de 1978, pelo de-
satendimento às Resoluções baixadas pelo Conselho Federal de 
Corretores de Imóveis (COFECI) será efetivada através de processo 
disciplinar originado de Auto de Infração ou de Termo de Represen-
tação, o qual assegurará ampla defesa e atenderá aos princípios da 
reconsideração de decisões e da dualidade de instâncias .

CAPÍTULO I
DAS MODALIDADES DO PROCESSO

Art . 3° - O Processo Disciplinar terá por base:
I - o Auto de Infração;
II - o Termo de Representação .
Art . 4° - O Auto de Infração será lavrado pelos Conselhos Re-

gionais de Corretores de Imóveis (CRECI) contra pessoas físicas ou 
jurídicas que transgridam normas disciplinares .

Art . 5° - Responderão também ao processo originado de repre-
sentação, perante o Conselho Regional de Corretores de Imóveis 
(CRECI) de sua Região, as pessoas físicas ou jurídicas nele inscritas.

CAPÍTULO II
DO AUTO DE INFRAÇÃO

SEÇÃO I
DA LAVRATURA

Art. 6º - Verificada a ocorrência da infração, o agente de fis-
calização lavrará o respectivo auto, mediante o preenchimento de 
modelo próprio, numerado, em 03 (três) vias, a máquina ou a tinta, 
de forma clara e legível, sem entrelinhas ou rasuras, contendo:

a) qualificação e endereço completos do autuado, inclusive 
suas inscrições no CGC ou CPF e no CRECI;

b) data, hora e local da lavratura;
c) local da ocorrência da infração;
d) dispositivo legal infringido;
e) órgão autuante e seu endereço para apresentação da defesa;
f) nome e assinatura do autuante e do autuado;
g) descrição circunstanciada dos fatos e elementos caracteriza-

dores da infração .
Art. 7º - No auto de infração, o agente de fiscalização autuante 

poderá imputar ao autuado mais de uma infração, desde que faça 
a descrição circunstanciada dos fatos e elementos que as caracte-
rizem .

Art . 8º - O autuante prosseguirá a descrição dos fatos caracteri-
zadores de uma ou mais infrações, em tantos instrumentos de auto 
de infração quantos forem necessários, no caso de não esgotar a 
lavratura no espaço próprio de um só auto .
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Parágrafo Único - No caso deste artigo, o autuante, no final 
de cada auto de infração, declarará: “continua no auto de infração 
N .º . . . . . . .” e iniciará o preenchimento do auto subseqüente com os 
dizeres: “continuação do auto de infração N.º. ......”, devendo todos 
os instrumentos conter o nome e a assinatura do autuante e do 
autuado .

Art . 9º - O Auto de Infração será lavrado sempre no estabele-
cimento do infrator, ainda que a infração tenha sido cometida em 
outro local .

§ 1º - Considera-se estabelecimento do infrator, para efeito 
deste Código, o escritório do Corretor de Imóveis inscrito no CRECI 
ou a sede da matriz ou da filial da pessoa jurídica inscrita.

§ 2º - Excluem-se do conceito de estabelecimento de que trata 
este artigo, o stand ou posto de venda em locais de construção, de 
incorporação ou de loteamento .

Art . 10 - Quando a autuação se fundamentar em anúncio, im-
presso ou documento de qualquer natureza, o autuante deverá jun-
tá-lo ao auto de infração .

Parágrafo Único - Na impossibilidade da juntada de documen-
to, o autuante deverá individualizá-lo e mencionar a causa impedi-
tiva no auto de infração.

Art . 11 - Concluída a lavratura do auto de infração, o autuado 
o assinará, passando recibo da entrega da segunda via que lhe será 
feita pelo autuante .

§ 1º - Recusando-se o autuado a assinar o auto de infração ou 
as folhas de continuação nele integradas, a Coordenadoria de Fisca-
lização do CRECI promoverá:

I - a remessa da segunda via do auto de infração ao autuado, 
por via postal, com aviso de recebimento (AR);

II - a entrega da segunda via do auto de infração ao autuado, 
através de servidor, na presença de duas testemunhas, no caso do 
autuado não ter assinado o aviso de recebimento (AR) a que alude 
o inciso anterior .

§ 2° - No caso do inciso II do parágrafo anterior, persistindo o 
autuado em se recusar a assinar o auto de infração, o servidor do 
CRECI entregar-lhe-á a segunda via e certificará no verso da primei-
ra, juntamente com as testemunhas, a efetivação da entrega.

§ 3°- Não sendo possível a entrega da segunda via do auto de 
infração, por uma das forma previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo, 
o autuado será cientificado da autuação por edital a ser publicado 
uma única vez no órgão de imprensa, de preferência oficial, trans-
crevendo o auto de infração .

Art . 12 - A primeira e terceira vias do auto de infração deverão 
ser entregues pelo autuante na Coordenadoria de Fiscalização do 
CRECI da Região, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
data da lavratura .

Parágrafo Único - Se o agente de fiscalização lavrar o auto de 
infração em outro município que não aquele em que se localizar o 
CRECI da Região, remeterá a primeira e terceira vias, sob recibo, por 
via postal, àquele Conselho, ou fará a entrega delas à Coordenado-
ria de Fiscalização do CRECI, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado do seu retorno .

Art. 13 - O agente de fiscalização lavrará Auto de Constatação 
com o objetivo de:

I - consignar infração constatada em stand ou posto de venda 
em locais de construção, de incorporação ou de loteamento, para 
instruir auto de infração a ser lavrado no estabelecimento do infra-
tor;

II - caracterizar, pela primeira vez, o exercício de atividade pro-
fissional de Corretor de Imóveis, por pessoa física ou jurídica não 
inscrita no CRECI da sua Região, a fim de configurar a habitualidade 
no exercício daquela atividade com vistas ao colhimento de provas 
para o processo contravencional;(1)

(1) DECRETO-LEI N .º 3 .688, de 03/10/41 (Lei das Contravenções 
Penais) - “ART. 47 - Exercer profissão ou atividade econômica ou 
anunciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei 
está subordinado o seu exercício: PENA - Prisão simples, de quinze 
dias a três meses, ou multa, de cinqüenta centavos a cinco cruzei-
ros” .

III - descrever e comprovar fato que, para caracterizar a infra-
ção, dependa de outros esclarecimentos .

Art . 14 - O Auto de Constatação será lavrado mediante o preen-
chimento de modelo próprio, numerado, em 03 (três) vias, a máqui-
na ou a tinta, de forma clara e legível, sem entrelinhas ou rasuras, 
contendo:

a) qualificação e endereço completos do autuado, inclusive 
suas inscrições no CGC ou CPF e no CRECI;

b) data, hora e local da lavratura;
c) órgão autuante e seu endereço;
d) descrição clara e objetiva do fato constatado;
e) nome e assinatura do autuante e do autuado .
Parágrafo Único - No caso do autuado se recusar a assinar o 

auto de constatação proceder-se-á na forma do art . 11, §§ 1° e 2°
* Art . 15 - Os documentos solicitados pelo Agente Fiscal de-

vem ser exibidos durante a diligência, sob pena de apresentação 
obrigatória no prazo de 05 (cinco) dias úteis, na sede do CRECI, no 
endereço indicado na notificação, excetuando-se desta concessão 
o instrumento de contrato de intermediação imobiliária, cuja exibi-
ção deve ser incontinenti.

§ 1º - Se o fiscalizado não atender à notificação será autuado 
com fundamento no art . 20, inciso VIII, da Lei N .º . 6 .530, de 12 de 
maio de 1978 .

§ 2º - Os instrumentos de contrato de intermediação imobili-
ária deverão ser arquivados no escritório do Corretor de Imóveis 
contratado, durante um ano, contado do vencimento do prazo de 
vigência, à disposição da Fiscalização .

OBS: Art . 15 e § 2º com redação dada pela Resolução N .º 
459/95 .

Art. 16 - A notificação será expedida, mediante o preenchimen-
to de modelo próprio, numerado, em 03 (três) vias, a máquina ou 
a tinta, de forma clara e legível, sem entrelinhas ou rasuras, con-
tendo:

a) qualificação e endereço completos do notificado, inclusive 
suas inscrições no CGC ou CPF e no CRECI;

b) data, hora e local da expedição;
c) órgão notificante e seu endereço;
d) indicação do documento a ser colocado à disposição da fis-

calização;
e) nome e assinatura do agente de fiscalização e do notificado.
Parágrafo Único - No caso do notificado se recusar a assinar a 

notificação proceder-se-á na forma do art. 11, §§ 1° e 2°.
Art. 17 - O auto de infração, de constatação e a notificação po-

derão ser assinados por pessoa física ou representante de pessoa 
jurídica, titulares do estabelecimento fiscalizado ou por seus em-
pregados e prepostos .

SEÇÃO II
DO PROCESSAMENTO

Art . 18 - A Coordenadoria de Fiscalização, ao receber a primeira 
e terceira vias do auto de infração, deverá:

a) formar processo com a primeira via e nele certificar se o au-
tuado já foi penalizado pela mesma falta e o número de sua inscri-
ção no CRECI;

b) arquivar a terceira via para eventual restauração do processo;
c) determinar a juntada de documentos não anexados pelo au-

tuante e diligências necessárias à instrução do processo;
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d) anotar em registro próprio, a autuação e a respectiva deci-
são final do processo originário do auto de infração.

Parágrafo Único - O processo originário do auto de infração 
será de natureza escrita, apenas permitindo a produção de provas 
documental e pericial .

Art. 19 - Se o autuado não tiver assinado o auto de infração 
nem recebido a segunda via, a Coordenadoria de Fiscalização do 
CRECI promoverá a sua entrega, na forma prevista no art . 11 .

Art . 20 - A contar da data do recebimento da segunda via do 
auto de infração ou do dia imediato ao da única publicação do edital 
a que se refere o § 3° do art . 11, correrá o prazo improrrogável de 15 
(quinze) dias, para a apresentação de defesa escrita, acompanhada 
ou não de documentos .

Parágrafo Único - O autuado poderá juntar fotocópia autenti-
cada dos documentos referidos na defesa, mas a Coordenadoria de 
Fiscalização poderá exigir a sua conferência com os originais .

Art . 21 - Durante o prazo de defesa, o autuado poderá ter vista 
do processo na Coordenadoria de Fiscalização .

Art . 22 - Caso o autuado não apresente defesa, no prazo do art . 
20, a Coordenadoria de Fiscalização certificará, no processo, a sua 
inação .

Art . 23 - Esgotado o prazo do art . 20, a Coordenadoria de Fisca-
lização remeterá o processo, com ou sem defesa, à Assessoria Jurí-
dica para apreciação .

Art . 24 - Recebendo o processo, a Assessoria Jurídica:
I - emitirá parecer analisando o auto, a defesa e as provas pro-

duzidas, opinando, conclusivamente, sobre a procedência ou im-
procedência da autuação, ou .

II - devolverá o processo à Coordenadoria de Fiscalização para 
a realização de diligências necessárias à apreciação conclusiva da 
autuação .

Parágrafo Único - Na hipótese do inciso I ou na do inciso II após 
a realização de diligências e emissão de parecer conclusivo, a Asses-
soria Jurídica remeterá o processo ao Presidente do CRECI .

Art . 25 - O Presidente do CRECI distribuirá o processo à Comis-
são de Ética e Fiscalização Profissional para julgamento.

SEÇÃO III
DA DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

Art. 26 - O Presidente da Comissão de Ética e Fiscalização Pro-
fissional distribuirá o processo a um Relator que, preliminarmente, 
verificará se a sua instrução está regular e completa, podendo de-
terminar eventuais medidas e diligências que se fizerem necessárias.

Art . 27 - Considerando completa a instrução do processo, o Re-
lator na sessão de julgamento da Comissão da Ética e Fiscalização 
Profissional, proferirá voto sobre o mérito da autuação, indicando, 
se a mesma for procedente, a infração cometida e a sanção aplicá-
vel .

Art . 28 - Na determinação da sanção aplicável a Comissão de 
Ética e Fiscalização Profissional orientar-se-á pelas circunstâncias de 
cada caso e a natureza da infração cometida.

§ 1° - Constituem infrações de natureza grave as previstas no 
art . 20 da Lei N .º 6 .530, de 12 de maio de 1978 e desdobradas pelo 
art . 38, incisos II, III, VIII, X, XII do Decreto N .º 81 .871, de 29 de 
junho de 1978 .

§ 2º - Constituem infrações de natureza leve as previstas no art. 
20 da Lei N .º . 6 .530, de 12 de maio de 1978 e desdobradas pelo art . 
38, incisos IV, V, VI, VII, IX, XI e XIII do Decreto n° 81 .871, de 29 de 
junho de 1978 .

§ 3º - A infração caracterizada pela transgressão de norma ética 
(art . 38, inciso I, do Decreto n° 81 .871, de 29 de junho de 1978) será 
grave ou leve segundo a classificação constante do Código de Ética 
Profissional.

§ 4º - A reincidência na mesma infração determinará a agrava-
ção da penalidade que, no caso de multa, aplicar-se-á em dobro .

* § 5º - As multas serão fixadas em números de ORTN, arbi-
trando-se para as infrações de natureza leve o mínimo de 01 (uma) 
e o máximo de 50 (cinqüenta) ORTN, e para as de natureza grave o 
mínimo de 01 (uma) e o máximo de 100 (cem) ORTN .

§ 6º - Às pessoas físicas ou jurídicas cujas autuações tenham 
sido julgadas procedentes, poderão ser aplicadas quaisquer das pe-
nalidades previstas no art . 21 da Lei n° 6 .530, de 12 de maio de 
1978, observada a regra do “caput” deste artigo.

§ 7º - A pena de suspensão prevista no art . 21, inciso IV, da 
Lei n° 6 .530, de 12 de maio de 1978, ainda que imposta por prazo 
determinado, se for aplicada por falta de pagamento de anuidades, 
emolumentos ou multas, só cessará com a satisfação da dívida, po-
dendo ser cancelada a inscrição, de acordo com os critérios a serem 
fixados pelo COFECI.

*Obs.: § 5º revogado. Novos parâmetros fixados pela RESOLU-
ÇÃO-COFECI N .º 315/91 .

Art . 29 - Aplicar-se-á uma penalidade para cada ilícito discipli-
nar consignado no auto de infração .

Parágrafo Único - A multa constitui a única sanção que permite 
aplicação cumulativa com outra, na punição de uma só infração.

Art. 30 - O voto do Relator e a decisão da Comissão de Ética e 
Fiscalização Profissional, julgando a procedência ou não da autu-
ação, serão transcritos no processo, com a assinatura, respectiva-
mente, do relator e dos membros da Comissão .

Art. 31 - Julgado o processo, este será remetido pelo Presidente 
da Comissão de Ética e Fiscalização Profissional ao Presidente do CRE-
CI, para que seja promovida a comunicação da decisão ao autuado .

§ 1º - O autuado será cientificado da decisão, através de ofício, 
por via postal, com aviso de recebimento (AR) .

§ 2º - Se procedente a autuação e não sendo efetivada a entre-
ga do ofício ao autuado, aplicar-se-á, no que couber, o disposto nos 
§§ 1°, inciso II, 2° e 3°, do art . 11 .

Art . 32 - O autuado poderá recorrer da decisão que lhe impuser 
penalidade, na forma do art . 33 .

Parágrafo Único - Transcorrido o prazo para recurso, sem que 
este tenha sido interposto, o Presidente do CRECI determinará a 
execução da penalidade, na forma prevista na Seção V deste capí-
tulo .

SEÇÃO IV
DO RECURSO

Art . 33 - O autuado poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da data do recebimento do ofício a que se refere o § 1° do 
art . 31, interpor recurso para o COFECI contra a decisão que julgar 
procedente a autuação .

* Parágrafo Único - O recurso, que terá efeito suspensivo será 
encaminhado por petição dirigida ao Presidente do CRECI, devida-
mente instruída com o recibo do depósito do valor da condenação .

*Obs .: Redação dada pela PORTARIA-COFECI N .º 001/84
Art . 34 - Interposto o recurso, o Presidente do CRECI:
I- poderá atribuir-lhe, preliminarmente, efeito de pedido de 

reconsideração, submetendo-o à revisão do Plenário do CRECI; ou .
II - determinará o seu encaminhamento ao COFECI .
Parágrafo Único - Interposto ou não o recurso voluntário, o Pre-

sidente do CRECI recorrerá “ex officio” ao COFECI, no caso de impo-
sição das penalidades de suspensão ou cancelamento da inscrição 
(art . 21, incisos IV e V, da Lei n° 6 .530, de 12 de maio de 1978) .

Art . 35 - No caso do inciso I do art . 34, o Presidente do CRECI 
distribuirá o processo a um Conselheiro - exceto os componentes 
da Diretoria e membros da Comissão de Ética e Fiscalização Pro-
fissional que tenham funcionado no processo -, o qual o relatará e 
proferirá voto no Plenário, na Reunião seguinte .
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§ 1º - Observar-se-á, quanto ao julgamento do pedido de recon-
sideração no Plenário o disposto no Regimento Interno do CRECI .

§ 2º - Certificar-se-á no processo a decisão do pedido de recon-
sideração .

§ 3º - A seguir, o processo retornará ao Presidente do CRECI 
para:

a) promover a comunicação da decisão ao autuado, através de 
ofício, se julgado procedente o pedido de reconsideração;

b) encaminhar o processo ao COFECI, para apreciação do recur-
so interposto, se o mesmo for julgado improcedente .

Art . 36 - Se o Presidente do CRECI não atribuir ao recurso inter-
posto efeito de pedido de reconsideração ou se apreciado este pelo 
Plenário do CRECI for julgado improcedente, deverá encaminhar o 
processo ao COFECI para apreciação do recurso .

Parágrafo Único - O julgamento do recurso no COFECI obedece-
rá ao disposto no seu Regimento Interno .

SEÇÃO V
DA EXECUÇÃO DAS PENALIDADES

Art . 37 - Julgado o recurso, transcorrido o prazo para eventu-
al pedido de reconsideração e atendidas as demais formalidades, 
o Presidente do COFECI remeterá o processo ao CRECI de origem, 
para:

a) promover a comunicação da decisão ao recorrente, através 
de ofício, se julgado procedente o recurso;

b) executar a penalidade, se julgado improcedente .
Art . 38 - As penas de advertência, censura e de multa serão 

comunicadas pelo CRECI ao autuado, através de oficio reservado, só 
se fazendo constar dos assentamentos da pessoa física ou jurídica 
inscrita, apenas para efeito de verificação de reincidência.

Parágrafo Único - Somente em caso de reincidência é que de-
verá constar de certidão a menção das penalidades a que se refere 
este artigo.

Art . 39 - A pena de suspensão será anotada na Carteira de Iden-
tidade Profissional do Corretor de Imóveis ou na do responsável 
pela pessoa jurídica, sendo que, no caso de não apresentação da 
carteira, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimen-
to do ofício, o CRECI deverá converter a penalidade aplicada na de 
cancelamento da inscrição .

§ 1º - A transformação da penalidade será decidida pelo Plená-
rio do CRECI, na primeira Sessão a ser realizada após o transcurso 
do prazo previsto neste artigo.

§ 2º - O Presidente do CRECI recorrerá “ex-officio” da decisão 
do Plenário ao COFECI, sem prejuízo do recurso voluntário que o 
autuado poderá interpor .

§ 3º - Se o COFECI confirmar a transformação da penalidade, o 
Presidente do CRECI, recebendo o processo originário do auto de 
infração, proferirá despacho determinando o cancelamento da ins-
crição do Corretor de Imóveis ou da pessoa jurídica .

Art . 40 - As multas não pagas no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da data de comunicação do trânsito em julgado da decisão, 
serão inscritas como dívida ativa, para cobrança judicial nos termos 
da legislação específica.

Art. 41 - Se a infração constituir ilícito penal, o Presidente do 
CRECI comunicará o fato à autoridade competente, para as provi-
dências que se fizerem necessárias.

Art . 42 - O Presidente do CRECI comunicará aos Sindicatos de 
Corretores de Imóveis da Região a exclusão do profissional inscrito, 
para as providências cabíveis naqueles órgãos de classe .

CAPÍTULO III
DA REPRESENTAÇÃO

Art . 43 - O processo de representação a que alude o art . 5°, 
iniciar-se-á por despacho do Presidente do CRECI da Região, em 
denúncia, comunicação de membro ou servidor do COFECI ou do 
CRECI, ou ofício de autoridade pública, que constituem suas peças 
preliminares .

Parágrafo Único - O processo de representação será de nature-
za escrita e oral, permitindo, além das provas documental e pericial, 
o depoimento de testemunhas e acareações .

SEÇÃO I
DAS PEÇAS PRELIMINARES

Art . 44 - A denúncia poderá ser apresentada por qualquer pes-
soa física ou jurídica, inscrita ou não no CRECI, e deverá conter a 
qualificação e assinatura do denunciante, além de narrar, funda-
mentadamente, os fatos e circunstâncias tidas como caracterizado-
res da infração .

§ 1º - Com petição escrita, o denunciante poderá juntar do-
cumentos ou indicar diligências para a perfeita caracterização da 
infração .

§ 2º - As denúncias somente serão recebidas pelo protocolo 
do CRECI, quando contenham a assinatura e a qualificação do de-
nunciante .

Art . 45 - O membro ou servidor do COFECI ou CRECI que, na rea-
lização de serviços, apure infração, cuja comprovação quanto à exis-
tência e à autoria independa de diligência ou de exame externo de 
fiscalização, poderá comunicá-la, por escrito, ao Presidente do CRECI, 
objetivando a instauração de representação contra o infrator.

Art. 46 - Nos ofícios encaminhados pelas autoridades públicas 
em geral, de qualquer Poder da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, bem como de suas autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações, comunicando 
a ocorrência de fatos que possam caracterizar a prática de infrações 
disciplinares por parte de pessoa física ou jurídica, o Presidente do 
CRECI poderá determinar a instauração de representação contra o 
infrator .

SEÇÃO II
DO PROCESSAMENTO

Art . 47 - Se a denúncia, comunicação de membro ou servidor 
do COFECI ou CRECI ou ofício de autoridade pública contiver:

I - matéria manifestamente improcedente, será arquivada “in 
limine” pelo Presidente do CRECI;

II - todos os elementos necessários à convicção sobre a existên-
cia de infração, será transformada em representação pelo Presiden-
te do CRECI, que determinará seu processamento, o qual se iniciará 
mediante a lavratura de termo próprio;

III - elementos que autorizem diligências para a comprovação 
da infração, o Presidente do CRECI poderá determiná-la e, confor-
me o caso, proceder de acordo com os itens anteriores .

§ 1º - Para proferir o despacho a que se refere este artigo, o 
Presidente do CRECI deverá ouvir a Assessoria Jurídica .

§ 2º - Se a peça preliminar descrever fato caracterizador de in-
fração cometida por pessoa física ou jurídica não inscrita, o Presi-
dente do CRECI deixará de instaurar a representação, remetendo a 
referida peça preliminar à autoridade policial, com vistas à instaura-
ção de processo contravencional .

Art . 48 - Com o despacho do Presidente do CRECI proferido na 
forma do artigo anterior, a peça preliminar será encaminhada à Co-
ordenadoria de Fiscalização, para:
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LEI Nº 6.530/78; 

LEI Nº 6.530, DE 12 DE MAIO DE 1978.

Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, 
disciplina o funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis, no territó-
rio nacional, é regido pelo disposto na presente lei.

Art 2º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis será per-
mitido ao possuidor de título de Técnico em Transações Imobiliárias.

Art 3º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação 
na compra, venda, permuta e locação de imóveis, podendo, ainda, opi-
nar quanto à comercialização imobiliária.

Parágrafo único. As atribuições constantes deste artigo poderão 
ser exercidas, também, por pessoa jurídica inscrita nos termos desta 
lei.

Art 4º A inscrição do Corretor de Imóveis e da pessoa jurídica será 
objeto de Resolução do Conselho Federal de Corretores de Imóveis.

Art 5º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos de 
disciplina e fiscalização do exercício da profissão de Corretor de Imó-
veis, constituídos em autarquia, dotada de personalidade jurídica de 
direito público, vinculada ao Ministério do Trabalho, com autonomia 
administrativa, operacional e financeira.

Art 6º As pessoas jurídicas inscritas no Conselho Regional de Cor-
retores de Imóveis sujeitam-se aos mesmos deveres e têm os mesmos 
direitos das pessoas físicas nele inscritas.

§ 1o As pessoas jurídicas a que se refere este artigo deverão ter 
como sócio gerente ou diretor um Corretor de Imóveis individualmente 
inscrito.(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 2o O corretor de imóveis pode associar-se a uma ou mais imo-
biliárias, mantendo sua autonomia profissional, sem qualquer outro 
vínculo, inclusive empregatício e previdenciário, mediante contrato de 
associação específico, registrado no Sindicato dos Corretores de Imó-
veis ou, onde não houver sindicato instalado, registrado nas delegacias 
da Federação Nacional de Corretores de Imóveis. (Incluído pela Lei nº 
13.097, de 2015)

§ 3o Pelo contrato de que trata o § 2o deste artigo, o corretor de 
imóveis associado e a imobiliária coordenam, entre si, o desempenho 
de funções correlatas à intermediação imobiliária e ajustam critérios 
para a partilha dos resultados da atividade de corretagem, median-
te obrigatória assistência da entidade sindical. (Incluído pela Lei nº 
13.097, de 2015)

§ 4o O contrato de associação não implica troca de serviços, pa-
gamentos ou remunerações entre a imobiliária e o corretor de imóveis 
associado, desde que não configurados os elementos caracterizadores 
do vínculo empregatício previstos no art. 3o da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio 
de 1943. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art 7º Compete ao Conselho Federal e aos Conselhos Regionais 
representar, em juízo ou fora dele, os legítimos interesses da categoria 
profissional, respeitadas as respectivas áreas de competência.

Art 8º O Conselho Federal terá sede e foro na Capital da República 
e jurisdição em todo o território nacional.

Art 9º Cada Conselho Regional terá sede e foro na Capital do Es-
tado, ou de um dos Estados ou Territórios da jurisdição, a critério do 
Conselho Federal.

Art 10. O Conselho Federal será composto por dois representan-
tes, efetivos e suplentes, de cada Conselho Regional, eleitos dentre os 
seus membros.

Art. 11. Os Conselhos Regionais serão compostos por vinte e 
sete membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos em 
chapa pelo sistema de voto pessoal indelegável, secreto e obriga-
tório, dos profissionais inscritos, sendo aplicável ao profissional 
que deixar de votar, sem causa justificada, multa em valor máximo 
equivalente ao da anuidade.(Redação dada pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)

Parágrafo único (Revogado pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)
Art 12. Somente poderão ser membros do Conselho Regional 

os Corretores de Imóveis com inscrição principal na jurisdição há 
mais de dois anos e que não tenham sido condenados por infração 
disciplinar.

Art 13. Os Conselhos Federal e Regionais serão administrados 
por uma diretoria, eleita dentre os seus membros.

§ 1º A diretoria será composta de um presidente, dois vice-pre-
sidentes, dois secretários e dois tesoureiros.

§ 2º Junto aos Conselhos Federal e Regionais funcionará um 
Conselho Fiscal, composto de três membros, efetivos e suplentes, 
eleitos dentre os seus membros.

Art 14. Os membros do Conselho Federal e dos Conselhos Re-
gionais terão mandato de três anos.

Art 15. A extinção ou perda de mandato de membro do Conse-
lho Federal e dos Conselhos Regionais ocorrerá:

I - por renúncia;
Il - por superveniência de causa de que resulte o cancelamento 

da inscrição;
III - por condenação a pena superior a dois anos, em virtude de 

sentença transitada em julgado;
IV - por destituição de cargo, função ou emprego, mencionada 

à prática de ato de improbidade na administração pública ou priva-
da, em virtude de sentença transitada em julgado;

V - por ausência, sem motivo justificado, a três sessões conse-
cutivas ou seis intercaladas em cada ano.

Art 16. Compete ao Conselho Federal:
I - eleger sua diretoria;
II - elaborar e alterar seu regimento;
III - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua dire-

toria, bem como a previsão orçamentária para o exercício seguinte;
IV - criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-regiões, fixan-

do-lhes a sede e jurisdição;
V - baixar normas de ética profissional;
VI - elaborar contrato padrão para os serviços de corretagem 

de imóveis, de observância obrigatória pelos inscritos;
VII - fixar as multas, anuidades e emolumentos devidos aos 

Conselhos Regionais;
VIII - decidir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais;
IX - julgar os recursos das decisões dos Conselhos Regionais;
X - elaborar o regimento padrão dos Conselhos Regionais;
XI - homologar o regimento dos Conselhos Regionais;
XII - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas dos Con-

selhos Regionais;
XIII - credenciar representante junto aos Conselhos Regionais, 

para verificação de irregularidades e pendências acaso existentes;
XIV - intervir temporariamente nos Conselhos Regionais, no-

meando diretoria provisória, até que seja regularizada a situação 
ou, se isso não ocorrer, até o término do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;
b) se tiver havido atraso injustificado no recolhimento da con-

tribuição;
XV - destituir diretor de Conselho Regional, por ato de improbi-

dade no exercício de suas funções;
XVI - promover diligências, inquéritos ou verificações sobre o 

funcionamento dos Conselhos Regionais e adotar medidas para sua 
eficiência e regularidade;
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XVII - baixar resoluções e deliberar sobre os casos omissos.
§ 1o Na fixação do valor das anuidades referidas no inciso VII 

deste artigo, serão observados os seguintes limites máximos: (In-
cluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

I – pessoa física ou firma individual: R$ 285,00 (duzentos e oi-
tenta e cinco reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

II – pessoa jurídica, segundo o capital social: (Incluído pela Lei 
nº 10.795, de 5.12.2003)

a) até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais): R$ 570,00 (qui-
nhentos e setenta reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

b) de R$ 25.001,00 (vinte e cinco mil e um reais) até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 712,50 (setecentos e doze reais 
e cinqüenta centavos); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

c) de R$ 50.001,00 (cinqüenta mil e um reais) até R$ 75.000,00 
(setenta e cinco mil reais): R$ 855,00 (oitocentos e cinqüenta e cin-
co reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

d) de R$ 75.001,00 (setenta e cinco mil e um reais) até R$ 
100.000,00 (cem mil reais): R$ 997,50 (novecentos e noventa e 
sete reais e cinqüenta centavos); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)

e) acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 1.140,00 (mil, 
cento e quarenta reais). (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

§ 2o Os valores correspondentes aos limites máximos estabe-
lecidos no § 1o deste artigo serão corrigidos anualmente pelo índi-
ce oficial de preços ao consumidor. (Incluído pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)

Art 17. Compete aos Conselhos Regionais:
I - eleger sua diretoria;
II - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua dire-

toria, bem como a previsão orçamentária para o exercício seguinte, 
submetendo essa matéria à consideração do Conselho Federal;

III - propor a criação de sub-regiões, em divisões territoriais 
que tenham um número mínimo de Corretores de Imóveis inscritos, 
fixado pelo Conselho Federal;

IV - homologar, obedecidas as peculiaridades locais, tabelas de 
preços de serviços de corretagem para uso dos inscritos, elaboradas 
e aprovadas pelos sindicatos respectivos;

V - decidir sobre os pedidos de inscrição de Corretor de Imóveis 
e de pessoas jurídicas;

VI - organizar e manter o registro profissional das pessoas físi-
cas e jurídicas inscritas;

VII - expedir carteiras profissionais e certificados de inscrição;
VIII - impor as sanções previstas nesta lei;
IX - baixar resoluções, no âmbito de sua competência.
Art 18. Constituem receitas do Conselho Federal:
I - a percentagem de vinte por cento sobre as anuidades e emo-

lumentos arrecadados pelos Conselhos Regionais;
II - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 19. Constituem receitas de cada Conselho Regional:
I - as anuidades, emolumentos e multas;
Il - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 20. Ao Corretor de Imóveis e à pessoa jurídica inscritos nos 

órgãos de que trata a presente lei é vedado:
I - prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses que lhe forem 

confiados;
Il - auxiliar, ou por qualquer meio facilitar, o exercício da profis-

são aos não inscritos;
III - anunciar publicamente proposta de transação a que não 

esteja autorizado através de documento escrito;
IV - fazer anúncio ou impresso relativo à atividade de profissio-

nal sem mencionar o número de inscritos;

V - anunciar imóvel loteado ou em condomínio sem mencionar 
o número de registro do loteamento ou da incorporação no Registro 
de Imóveis;

VI - violar o sigilo profissional;
VII - negar aos interessados prestação de contas ou recibo de 

quantias ou documentos que lhe tenham sido entregues a qualquer 
título;

VIII - violar obrigação legal concernente ao exercício da profissão;
IX - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei 

defina como crime ou contravenção;
X - deixar de pagar contribuição ao Conselho Regional.
Art 21. Compete ao Conselho Regional aplicar aos Corretores de 

Imóveis e pessoas jurídicas as seguintes sanções disciplinares;
I - advertência verbal;
II - censura;
III - multa;
IV - suspensão da inscrição, até noventa dias;
V - cancelamento da inscrição, com apreensão da carteira pro-

fissional.
§ 1º Na determinação da sanção aplicável, orientar-se-á o Con-

selho pelas circunstâncias de cada caso, de modo a considerar leve 
ou grave a falta.

§ 2º A reincidência na mesma falta determinará a agravação da 
penalidade.

§ 3º A multa poderá ser acumulada com outra penalidade e, na 
hipótese de reincidência na mesma falta, aplicar-se-á em dobro.

§ 4º A pena de suspensão será anotada na carteira profissional 
do Corretor de Imóveis ou responsável pela pessoa jurídica e se este 
não a apresentar para que seja consignada a penalidade, o Conselho 
Nacional poderá convertê-la em cancelamento da inscrição.

Art 22. Aos servidores dos Conselhos Federal e Regionais de Cor-
retores de Imóveis aplica-se o regime jurídico das Leis do Trabalho.

Art 23. Fica assegurado aos Corretores de Imóveis, inscritos nos 
termos da Lei nº 4.116, de 27 de agosto de 1962, o exercício da pro-
fissão, desde que o requeiram conforme o que for estabelecido na 
regulamentação desta lei.

Art 24. Esta lei será regulamentada no prazo de trinta dias a par-
tir da sua vigência.

Art 25. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Art 26. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 

a Lei número 4.116, de 27 de agosto de 1962.
Brasília, 12 de maio de 1978; 157º da Independência e 90º da 

República.

DECRETO Nº 81.871/78

DECRETO Nº 81.871, DE 29 DE JUNHO DE 1978.

Regulamenta a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, que dá 
nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, disciplina 
o funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá outras provi-

dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em vista o artigo 24 
da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978,

DECRETA:

Art 1º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis, em todo 
o território nacional somente será permitido:

I - ao possuidor do título de Técnico em Transações Imobiliárias, 
inscrito no Conselho Regional de Corretores de Imóveís da jurisdição; 
ou
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II - ao Corretor de Imóveis inscrito nos termos da Lei nº 4.116, 
de 27 de agosto de 1962, desde que requeira a revalidação da sua 
inscrição.

Art 2º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermedia-
ção na compra, venda, permuta e locação de imóveis e opinar quan-
to à comercialização imobiliária.

Art 3º As atribuições constantes do artigo anterior poderão, 
também, ser exercidas por pessoa jurídica, devidamente inscrita no 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis da Jurisdição.

Parágrafo único. O atendimento ao público interessado na 
compra, venda, permuta ou locação de imóvel, cuja transação este-
ja sendo patrocinada por pessoa jurídica, somente poderá ser feito 
por Corretor de Imóveis inscrito no Conselho Regional da jurisdição.

Art 4º O número da inscrição do Corretor de Imóveis ou da pes-
soa jurídica constará obrigatoriamente de toda propaganda, bem 
como de qualquer impresso relativo à atividade profissional.

Art 5º Somente poderá anunciar publicamente o Corretor de 
Imóveis, pessoa física ou jurídica, que tiver contrato escrito de me-
diação ou autorização escrita para alienação do imóvel anunciado.

Art 6º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são órgãos 
de disciplina e fiscalização do exercício da profissão de Corretor de 
Imóveis, constituídos em autarquias, dotada de personalidade ju-
rídica de direito público, vinculada ao Ministério do Trabalho, com 
autonomia administrativa, operacional e financeira.

Art 7º O Conselho Federal de Corretores de Imóveis tem por 
finalidade orientar, supervisionar e disciplinar o exercício da profis-
são de Corretor de Imóveis em todo o território nacional.

Art 8º O Conselho Federal terá sede e foro na Capital da Repú-
blica e jurisdição em todo o território nacional.

Art 9º O Conselho Federal será composto por 2 (dois) repre-
sentantes, efetivos e suplentes, de cada Conselho Regional, eleitos 
dentre os seus membros.

Parágrafo único. O mandato dos membros a que se refere este 
artigo será de 3 (três) anos.

Art 10. Compete ao Conselho Federal:
I - eleger sua Diretoria;
II - elaborar e alterar seu Regimento;
III - exercer função normativa, baixar Resoluções e adotar pro-

vidências indispensáveis à realização dos objetivos institucionais;
IV - instituir o modelo das Carteiras de Identidade Profissional 

e dos Certificados de Inscrição;
V - autorizar a sua Diretoria a adquirir e onerar bens imóveis;
VI - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua Dire-

toria, bem como elaborar a previsão orçamentária para o exercício 
seguinte;

VII - criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-regiões, fixan-
do-lhes a sede e jurisdição;

VIII - baixar normas de ética profissional;
IX - elaborar contrato padrão para os serviços de corretagem de 

imóveis, de observância obrigatória pelos inscritos;
X - fixar as multas, anuidades e emolumentos devidos aos Con-

selhos Regionais;
XI - decidir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais;
XII - julgar os recursos das decisões dos Conselhos Regionais;
XIII - elaborar o Regimento padrão dos Conselhos Regionais;
XIV - homologar o Regimento dos Conselhos Regionais;
XV - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas dos Con-

selhos Regionais;
XVI - credenciar representante junto aos Conselhos Regionais, 

para verificação de irregularidades e pendências acaso existentes;
XVII - intervir, temporariamente nos Conselhos Regionais, no-

meando Diretoria provisória, até que seja regularizada a situação 
ou, se isso não acorrer, até o término do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;

b) se tiver havido atraso injustificado no recolhimento das contri-
buições;

XVIII - destituir Diretor do Conselho Regional, por ato de improbi-
dade no exercício de suas funções;

XIX - promover diligências, inquéritos ou verificações sobre o fun-
cionamento dos Conselhos Regionais e adotar medidas para sua efi-
ciência e regularidade;

XX - deliberar sobre os casos omissos;
XXI - representar em juizo ou fora dele, em todo território nacio-

nal, os legítimos interessados da categoria profissional.
Art 11. O Conselho Federal se reunirá com a presença mínima de 

metade mais de um de seus membros.
Art 12. Constituem receitas do Conselho Federal:
I - a percentagem de 20% (vinte por cento) sobre as anuidades e 

emolumentos arrecadados pelos Conselhos Regionais;
II - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 13. Os Conselhos Regionais de Corretor de Imóveis têm por 

finalidade fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição, 
sob supervisão do Conselho Federal.

Art 14. Os Conselhos Regionais terão sede e foro na Capital do Es-
tado, ou de um dos Estados ou Territórios, a critério do Conselho Fe-
deral.

Art 15. Os Conselhos Regionais serão compostos por 27 (vinte e 
sete) membros, efetivos e suplentes, eleitos 2/3 (dois terços) por vota-
ção secreta em Assembléia Geral especialmente convocada para esse 
fim, e 1/3 (um terço) integrado por representantes dos Sindicatos de 
Corretores de Imóveis que funcionarem regularmente na jurisdição do 
Conselho Regional.

Parágrafo único. O mandato dos membros a que se refere ente 
artigo será de 3 (três) anos.

Art 16. Compete ao Conselho Regional:
I - eleger sua Diretoria;
II - aprovar seu Regimento, de acordo com o Regimento padrão 

elaborado pelo Conselho Federal;
III - fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição;
IV - cumprir e fazer cumprir as Resoluções do Conselho Federal;
V - arrecadar anuidades, multas e emolumentos e adotar todas 

as medidas destinadas à efetivação da sua receita e a do Conselho Fe-
deral;

VI - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua Direto-
ria, bem como a previsão orçamentária para o exercício seguinte, sub-
metendo essa matéria à consideração do Conselho.Federal;

VII - propor a criação de Sub-regiões, em divisões territoriais que 
tenham um número mínimo de Corretores de Imóveis, fixado pela 
Conselho Federal;

VIII - homologar, obedecidas as peculiaridades locais, tabelas de 
preços de serviços de corretagem para uso dos inscritos, elaboradas e 
aprovadas pelo sindicatos respectivos;

IX - decidir sobre os pedidos de inscrição de Corretores de Imóveis 
e de pessoas jurídicas;

X - organizar e manter o registro profissional das pessoas físicas e 
jurídicas inscritas;

XI - expedir Carteiras de Identidade Profissional e Certificados de 
Inscrição;

XII - impor as sanções previstas neste regulamento;
XIII - baixar Resoluções, no âmbito de sua competência;
XIV - representar em juizo ou fora dele, na área de sua jurisdição, 

os legítimos interesses da categoria profissional;
XV - eleger, dentre seus membros, representantes, efetivos e su-

plentes, que comporão o Conselho Federal;
XVI - promover, perante o juizo competente, a cobrança das im-

portâncias correspondentes a anuidade, multas e emolumentos, es-
gostados os meios de cobrança amigável.
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Art 17. O Conselho Regional se reunirá com a presença mínima de 
metade mais um de seus membros.

Art 18. Constituem receitas de cada Conselho Regional:
I - 80% (oitenta por cento) das anuidades e emolumentos;
II - as multas;
III - a renda patrimonial;
IV - as contribuições voluntárias;
V - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 19. 2/3 (dois terços) dos membros dos Conselhos Regionais, 

efetivos e respectivos suplentes, serão eleitos pelo sistema de voto 
pessoal, secreto e obrigatório dos profissionais inscritos, nos termos 
em que dispuser o Regimento dos Conselhos Regionais, consideran-
do-se eleitos efetivos os 18 (dezoitos) mais votados e suplentes os se-
guintes.

Parágrafo único. Aplicar-se-á ao profissional inscrito que deixar de 
votar sem causa justificada, multa em importância correspondente ao 
valor da anuidade.

Art 20. 1/3 (um terço) dos membros dos Conselhos Regionais efe-
tivos e respectivos suplentes, serão indicados pelos Sindicatos de Cor-
retores de Imóveis, dentre seus associados, diretores ou não.

§ 1º Caso haja mais de um Sindicato com base territorial na juris-
dição de cada Conselho Regional, o número de representantes de cada 
Sindicato será fixado pelo Conselho Federal.

§ 2º Caso não haja Sindicato com base territorial na jurisdição do 
Conselho Regional, 1/3 (um terço) dos membros que seria destinado a 
indicação pelo Sindicato, será eleito na forma do artigo anterior.

§ 3º Caso o Sindicato ou os Sindicatos da Categoria, com base ter-
ritorial na jurisdição de cada Conselho Regional, não indiquem seus re-
presentantes, no prazo estabelecido em Resolução do Conselho Fede-
ral, o terço destinado à indicação pelo Sindicato, será eleito, na forma 
do artigo anterior.

Art 21. O exercício do mandato de membro do Conselho Federal e 
dos Conselhos Regionais de Corretor de Imóveis, assim como a respec-
tiva eleição, mesmo na condição de suplente, ficarão subordinados ao 
preenchimento dos seguintes requisitos mínimos:

I - inscrição na jurisdição do Conselho Regional respectivo ha mais 
de 2 (dois) anos;

II - pleno gozo dos direitos profissionais, civis e políticos;
III - inexistência de condenação a pena superior a 2 (dois) anos, em 

virtude de sentença transitada em julgado.
Art 22. A extinção ou perda de mandato de membro do Conselho 

Federal e dos Conselhos Regionais ocorrerá:
I - por renúncia;
II - por superveniência de causa de que resulte o cancelamento 

da inscrição;
III - por condenção a pena superior a 2 (dois) anos, em virtude de 

sentença transitada em julgado.
IV - por destituição de cargo, função ou emprego, relacionada à 

prática de ato de improbidade na administação pública ou privada, em 
virtude de sentença transitada em julgado;

V - por ausência, sem motivo justificado, a 3 (três) sessões conse-
cutivas ou 6 (seis) intercaladas em cada ano.

Art 23. Os membros dos Conselhos Federal e Regionais poderão 
ser licenciados, por deliberação do plenário.

Parágrafo único. Concedida a licença de que trata este artigo cabe-
rá ao Presidente do Conselho convocar o respectivo suplente.

Art 24. Os Conselhos Federal e Regionais terão cada um, como ór-
gão deliberativo o Plenário, constituído pelos seus membros, e como 
órgão administrativo a Diretoria e os que forem criados para a execu-
ção dos serviços técnicos ou especializados indispensáveis ao cumpri-
mento de suas atribuições.

Art 25. As Diretorias dos Conselhos Federal e Regionais serão com-
postas de um Presidente, dois Vice-Presidentes, dois Secretários e dois 
Tesoureiros, eleitos pelo Plenário, dentre seus membros, na primeira 
reunião ordinária.

Art 26. A estrutura dos Conselhos Federal e Regionais e as atri-
buições da Diretoria e dos demais órgãos, serão fixados no Regimen-
to de cada Conselho.

Art 27. Junto aos Conselhos Federal e Regionais funcionará um 
Conselho Fiscal composto de três membros, efetivos e suplentes, 
eleitos dentre os seus membros.

Art 28. A inscrição do Corretor de Imóveis e da pessoa jurídica 
será efetuada no Conselho Regional da jurisdição, de acordo com a 
Resolução do Conselho Federal de Corretores de Imóveis.

Art 29. As pessoas jurídicas inscritas no Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis sujeitam-se aos mesmos deveres e têm os 
mesmos direitos das pessoas físicas nele inscritas.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas a que se refere este artigo 
deverão ter como sócio-gerente ou diretor um Corretor de Imóveis 
individualmente inscrito.

Art 30. O exercício simultâneo, temporário ou definitivo da pro-
fissão em área de jurisdição diversa da do Conselho Regional onde foi 
efetuada a inscrição originária do Corretor de Imóveis ou da pessoa 
jurídica, fica condicionado à inscrição e averbação profissional nos 
Conselhos Regionais que jurisdicionam as áreas em que exercerem 
as atividades.

Art 31. Ao Corretor de Imóveis inscrito será fornecida Carteira de 
Identidade Profissional, numerada em cada Conselho Regional, con-
tendo, no mínimo, os seguintes elementos:

I - nome por extenso do profissional;
II - filiação;
III - nacionalidade e naturalidade;
IV - data do nascimento;
V - número e data da inscrição;
VII - natureza da habilitação;
VI - natureza da inscrição;
VIII - denominação do Conselho Regional que efetuou a inscri-

ção;
IX - fotografia e impressão datiloscópica;
X - assinatura do profissional inscrito, do Presidente e do Secre-

tário do Conselho Regional.
Art 32. A pessoa jurídica inscrita será fornecido Certificado de 

Inscrição, numerado em cada Conselho Regional, contendo no míni-
mo, os seguintes elementos:

I - denominação da pessoa jurídica;
II - número e data da inscrição;
III - natureza da inscrição;
IV - nome do sócio-gerente ou diretor, inscrito no Conselho Re-

gional.
V - número e data da inscrição do sócio-gerente ou diretor, no 

Conselho Regional;
VI - denominação do Conselho Regional que efetuou a inscrição;
VII - assinatura do sócio-gerente ou diretor, do Presidente e do 

Secretário do Conselho Regional.
Art 33. As inscrições do Corretor de Imóveis e da pessoa jurídica, 

o fornecimento de Carteira de Identidade Profissional e de Certifica-
do de Inscrição e certidões, bem como o recebimento de petições, 
estão sujeitos ao pagamento de anuidade e emolumentos fixados 
pelo Conselho Federal.

Art 34. O pagamento da anuidade ao Conselho Regional consti-
tui condição para o exercício da profissão de Corretor de Imóveis e da 
pessoa jurídica.

Art 35. A anuidade será paga até o último dia útil do primeiro 
trimestre de cada ano, salvo a primeira, que será devida no ato da 
inscrição do Corretor de Imóveis ou da pessoa jurídica.

Art 36. O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o deve-
dor a multa fixada pelo Conselho Federal.

Art 37. A multa aplicada ao Corretor de Imóveis ou pessoa jurí-
dica, como sanção disciplinar, será, igualmente fixada pelo Conselho 
Federal.
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10. 

WINDOWS 10
Provavelmente, você já ouviu falar sobre o Windows: as caixas 

e as janelas que sempre lhe dão as boas-vindas quando você liga o 
seu computador . Na verdade, milhões de pessoas em todo o mun-
do estão tentando entender e interagir com isso enquanto você lê 
este livro . Quase todos os novos computadores e laptops vendidos 
atualmente vêm com uma cópia do Windows pré-instalada, pronta 
para abrir as caixas coloridas na tela .

O que É o Windows e Por Que Você o Está Usando?
Criado e vendido por uma empresa chamada Microsoft, o Win-

dows não é como o seu software usual, que permite que você faça 
seu imposto de renda ou envie e-mails furiosos para os políticos. 
Não, o Windows é um sistema operacional, ou seja, ele controla a 
maneira como você trabalha com o seu computador . Ele existe há 
mais de 30 anos e sua versão mais recente é chamada Windows 10, 
como mostra a Figura 1-1 .

O Windows recebeu esse nome baseado em todas aquelas 
janelinhas que ele coloca em seu monitor . Cada janela mostra in-
formações, tais como uma imagem, um programa que você esteja 
executando, ou uma advertência técnica . É possível colocar várias 
janelas na tela ao mesmo tempo e pular de uma para outra, visitan-
do diversos programas — ou, ampliar uma janela para preencher a 
tela inteira .

Ao ligar seu computador, o Windows pula para dentro da tela 
e supervisiona qualquer programa em execução . Quando tudo está 
indo bem, você nem percebe o Windows funcionando; você sim-
plesmente vê seus programas ou seu trabalho . No entanto, quando 
as coisas não vão bem, geralmente o Windows deixa você com a 
pulga atrás da orelha com uma mensagem de erro confusa .

Além de controlar seu computador e dar ordens aos seus progra-
mas, o Windows vem com vários programas gratuitos e aplicativos. 
Esses programas e aplicativos permitem realizar diversas ações, tais 
como escrever e imprimir cartas, navegar pela internet, escutar músi-
ca e enviar fotos recentes de sua última refeição para seus amigos.

O Que É o Windows 10? 
E por que você está usando o Windows? Se for como a maio-

ria das pessoas, você não teve muita opção. Praticamente todos os 
computadores, laptops ou tablets Windows vendidos desde 29 de 
julho de 2015 vêm com o Windows 10 pré-instalado. Algumas pes-
soas fugiram do Windows comprando computadores Apple (aque-
les computadores mais bonitos e mais caros) . Mas, provavelmente, 
você, seus vizinhos, seu chefe e milhões de outras pessoas em todo 
o mundo estão usando o Windows .

• A Microsoft quer que o Windows 10 seja executado em PCs, 
laptops, tablets e telefones . (Ele se parece e se comporta quase 
identicamente em todos eles.) É por isso que Windows 10 inclui 

muito botões grandes para facilitar o toque com os dedos em tou-
chscreens. Ele também pode executar aplicativos, pequenos pro-
gramas geralmente encontrados em smartphones e tablets, no 
Windows de um computador de mesa . 

• Para confundir todo mundo, a Microsoft nunca lançou um 
Windows 9. 

Ela pulou um número de versão quando mudou do Windows 
8.1 para o Windows 10. 

• O tradicional menu Iniciar da versão de desktop, que desa-
pareceu nos Windows 8 e 8.1, retorna no Windows 10. Esse novo 
menu customizável exibe aplicativos no seu lado direito. 

Separando os anúncios dos recursos
A Microsoft não se cansa de alardear o tão eficiente A Micro-

soft não se cansa de alardear o
Windows como o seu parceiro no uso do computador, visando 

o seu melhor interesse, mas isso não é inteiramente verdade .
O Windows sempre se volta para os interesses da Microsoft. 

Você descobrirá isso assim que precisar ligar para a Microsoft para 
resolver qualquer problema com o Windows e ela lhe cobrar $100 
por hora para suporte telefônico .

A Microsoft também costuma usar o Windows para adicionar 
seus próprios produtos e serviços. Por exemplo, o Microsoft Edge, 
o novo navegador do Windows, inicia com links para sites próprios 
da Microsoft.

A área de favoritos do navegador, um lugar onde você pode 
armazenar seus lugares favoritos da web, já vem com vários sites 
da Microsoft registrados.

O Windows 10 adiciona um link para o OneDrive, o serviço on-
line de armazenamento, em todas as pastas. Mas a Microsoft não 
é tão eficiente a ponto de lhe avisar que você precisa pagar uma 
taxa anual quando atinge seu limite de armazenamento de sete gi-
gabytes .

Você também pode ver anúncios dos aplicativos populares na 
Lock Screen do Windows, a página que aparece quando você fica 
um tempo sem usar o PC .

O aplicativo Maps usa o serviço de mapeamento Bing em vez 
de o Google Maps ou outro concorrente .

A Microsoft também quer que você comece a comprar aplica-
tivos em vez de programas.

Eles são vendidos pela Windows Store, e a Microsoft lucra uma 
parte com cada venda .

E a lista continua.
Colocando de forma direta, o Windows não somente contro-

la seu computador como serve como um importante veículo de 
propaganda da Microsoft. Veja os anúncios inseridos no Windows 
como um vendedor batendo à sua porta .

Principais novidades da nova versão
Novidades sempre acompanham um lançamento, seja de har-

dware, software, funcionalidades, segurança, etc. E como não po-
deria ser diferente, o Windows 10 está cheio delas . Venha conferir 
conosco tudo que estreou com essa versão do SO de Bill Gates.

Menu iniciar
A maior novidade de todo o sistema operacional, que a Mi-

crosoft se viu obrigada a reimplantar após milhares de críticas foi a 
volta do menu inicial no formato lista. O menu dinâmico que existia 
no Windows 8 saiu de cena, ou bem, em partes. Ainda é possível 
“alfinetar” programas e tarefas e montar seu menu inicial com fa-
cilidade como no W8, mas com a cara do Windows anteriores (que 
também permitiam a personalização, mas era mais feio e compli-
cado) .
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Device Guard
Funcionalidade específica para computadores empresariais. O 

novo recurso vem para permitir que técnicos de TI tenham mais 
controle sobre o que pode ou não ser instalado nas máquinas. Tudo 
isto remotamente, sem precisar de demais softwares de terceiros. 
Mas o Device Guard não irá servir só para isso, ele também protege 
contra malwares e ataques à rede. Diversas marcas já garantiram 
que produzirão hardware compatível, como Acer, Lenovo e HP. 

Windows Hello
Visando a tornar mais agradável e fácil o login, foi implemen-

tado o Windows Hello, um serviço exclusivo que permite a você 
logar sem senha . Isso acontece devido a um sistema de biometria e 
reconhecimento facial . Você poderá, inclusive, usar o sistema que 
lê a sua impressão digital já presente em diversas máquinas .

Se você quiser usar a câmera para reconhecer sua face precisa-
rá de um software destinado a isso, além de uma câmera dotada de 
tecnologia 3D infrevermelha. No entanto, a Microsoft já informou 
que todos os notebooks e pc’s que saírem de fábrica com o sistema

Microsoft Passport
Com o Microsoft Passport você poderá fazer login com segu-

rança em diversos sites ou serviços ao mesmo tempo. A Microsoft 
disse que o serviço poderá se comunicar diretamente com os ser-
vidores, sem passar a senha durante os processos . Isso dará mais 
segurança, pois impede que a sua senha fique “transitando” pela 
web, dando chance para ser roubada .

Funciona assim: Sempre que você precisar se autenticar em al-
gum site ou serviço o sistema enviará um código ao Hello, o mesmo 
que vimos anteriormente. O hello confirma sua atividade, checa 
seu passaporte e você é logado onde deseja .

Novo prompt de comando
O prompt de comando, acessado após você digitar “cmd” na 

barra de busca foi, finalmente, reformulado. A ferramenta man-
tinha o mesmo visual e recursos – limitados – desde os anos 90. 
Agora é possível usar recursos e atalhos nele como o Ctrl + v e colar 
algo. Útil para quem trabalha constantemente com ele e para quem 
quer realizar, por exemplo, um tutorial, mas não tem muita inti-
midade com a tela, digita errado, não entende os termos técnicos 
da computação, etc . Inclusive a fonte foi redesenhada e agora o 
prompt está mais bonito e legível .

Visão de tarefas
Esse é mais um dos recursos que parece ter vindo de inspira-

ção de terceiros. Trata-se de uma função onde você pode criar N 
desktops, e manter, em cada um deles uma estação de trabalho 
diferente . Cada estação tem suas próprias janelas, abas e progra-
mas rodando . Por exemplo: no meu desktop 1 estava com o Skype 
e o iTunes abertos, ao mudar para o desktop 2 o iTunes continuou 
reproduzindo a música e o Skype continuou rodando, mas eu não 
os podia acessar, nem pelo alt + tab, muito menos pela barra de 
tarefas .

O recurso, como disse, penso ter sido inspirado nos sistemas 
Linux que já apresentam a possibilidade de diversas estações de 
trabalho há anos . Criação própria ou não, ponto a favor pro Win-
dows 10 . Para acessá-lo vá clique na barra de tarefas mostrada 
abaixo .

DirectX 12
Finalmente o DirectX foi atualizado. O software trata-se de 

uma coleção de API’s que tratam de renderizar gráficos, por exem-
plo, e são vitais para um bom gráfico nos games, programas gráfi-
cos, editores de vídeo, etc. O DirectX não recebia uma atualização 
significativa há cerca de 4 anos.

A Microsoft prometeu um ganho real de no mínimo 50% com 
a nova coleção de API .

Navegação mobile
Ainda não recebemos o Windows 10 nos smatphones da reda-

ção, mas procurando pela web já encontramos coisas bem legais . 
A mais legal de todas é uma em que você coloca seu dedo na tela, 
segura por alguns instantes e então flechinhas de navegação serão 
exibidas . O recurso é usado para navegar entre os textos digitados . 
Nunca mais sofra com aquele problema de tentar selecionar uma 
letra e selecionar a palavra inteira, for apagar algo e apagar tudo, 
etc .

Para digitar no Word mobile, que está mais forte do que nunca, 
a ferramenta é indispensável . Resta torcer para todos os SO mobile 
implantem o recurso .

Apps a qualquer momento e universais
No Windows 8.1 tivemos a chegada em peso dos aplicativos 

para o Windows. Apps de notícias, previsão do tempo, bolsa de va-
lores, fotos, esportes, etc . Porém eles só eram acessíveis no menu 
do sistema (quando você clica no botão Windows) Agora os apps 
permanecem, mas você pode acessá-los a qualquer momento, seja 
na área de trabalho, redimensioná-los, arrastá-los, minimizá-los, 
etc .

Já o que a Microsoft chamou de apps universais foi que, agora, 
todos os seus apps serão sincronizados automaticamente via One-
Drive . Seus arquivos do Word, por exemplo, estarão presentes no 
desktop, notebook, smartphone,etc,

Central de ações
O Windows agora conta com uma central de ações . Fica locali-

zada ali do lado da hora, um ícone daqueles balõezinhos de texto. 
Clique e você verá um resumo do que precisa ser observado no seu 
sistema (provavelmente mensagens como backup e outras apare-
cerão por aqui) além de opções úteis como conexões de áudio e 
vídeo com dispositivos sem fio, notas, redes VPN, etc. Um parente 
próximo daquele menu que aparecia no W8 quando colocávamos 
o mouse no canto superior direito do desktop e agora não existe 
mais .
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Navegador Microsoft Edge
Navegando pelo Edge você poderá fazer diretamente “anota-

ções web”, com recursos que incluem recortes, anotações, borra-
cha, escrever na tela, etc .

Outra coisa legal é que ao abrir uma janela do navegador você 
será inundado – no bom sentido – com um feed de notícias. Bem 
melhor e mais moderno que a página inicial do Internet Explorer 
que abre/abria a home do Msn .

Cortana
Se a Apple tem o Siri, o Android tem o Google Now, a Microsoft 

tem a Cortana . O assistente pessoal dos usuários de Windows 10 
fará buscas e abrirá recursos, janelas, anotará recados, lhe dará in-
dicações o que mais você mandar . Pelos vídeos publicados o assis-
tente tem uma estabilidade e uso agradável. O único ponto negati-
vo é que ainda não está disponível para o Brasil. Portanto, se você 
quiser testá-la, somente após passar seu Windows 10 para inglês, 
ok? O comando de voz para chamar ela é “Hey Cortana”.

Novos atalhos de teclado no Windows 10
O Windows 10 adicionou dois novos recursos em seus próprios 

atalhos de teclado — reposicionar janelas e áreas de trabalho vir-
tuais . Por muitos anos, tem sido fácil colocar janelas lado a lado na 
área de trabalho nos sistemas operacionais Windows . O Windows 
10 expande esse conceito, permitindo que você facilmente posi-
cione quatro janelas lado a lado . Com todas as suas janelas visíveis 
na área de trabalho, é muito mais fácil copiar e colar informações 
entre elas .

O Windows 10 também apresenta as áreas de trabalho vir-
tuais, um modo de criar várias áreas de trabalho separadas . Você 
pode alinhar um conjunto de janelas e programas em uma área de 
trabalho, por exemplo, e então trocar para uma segunda área de 
trabalho para colocar janelas em um conjunto separado .

Referências
http://www .altabooks .com .br/index .php?dispatch=attach-

ments.getfile&attachment_id=2471
https://www.oficinadanet.com.br/post/14926-novos-recur-

sos-do-windows-10
www .qconcursos .com

QUESTÕES

01. Ano: 2017 Banca: IADES Órgão: CRF - DF Provas: IADES - 
2017 - CRF - DF - Assistente l - Administrativo 

O recurso Windows Hello do Windows 10 é 
A) um assistente digital que permite realizar tarefas e definir 

lembretes .
B) uma proteção abrangente, incluindo antivírus, firewall, Win-

dows Defender e tecnologias anti-phishing.
C) uma forma de acessar rapidamente o espaço de trabalho e 

usar o esboço da tela
D) um navegador que possibilita uma experiência de web pes-

soal e responsiva . 
E) uma credencial de acesso sem senha que oferece um modo 

mais rápido e seguro de desbloquear seus dispositivos Windows.
GABARITO OFICIAL: LETRA E

2. Ano: 2017 Banca: UFES Órgão: UFES Provas: UFES - 2017 - 
UFES - Assistente em Administração 

O Windows 10 reintroduziu o botão “Iniciar”, que havia sido re-
movido em versões anteriores do sistema operacional . Por meio do 
botão “Iniciar”, é possível abrir programas instalados no Windows 
10 e ter acesso a outras funcionalidades desse sistema . NÃO é uma 
funcionalidade acionada por meio do botão “Iniciar” do Windows 10: 

A) desinstalar programas . 
B) ocultar um programa listado. 
C) mostrar ou ocultar arquivos frequentemente utilizados.
D) instalar programas .
E) desligar o serviço do computador .
GABARITO OFICIAL: LETRA D

3. Ano: 2018 Banca: PROMUN Órgão: Funcabes Prova: PRO-
MUN - 2018 - Funcabes - Escriturário

Analise as afirmações abaixo quanto às funcionalidades e apli-
cações presentes no Windows 10: 

I Por ser um sistema operacional moderno, o Windows 10 só 
pode ser utilizado quando está conectado à Internet; II O painel de 
controle no Windows 10 foi substituído pela assistente virtual Cor-
tana; III O navegador de internet padrão no Windows 10 passou a 
ser o Google Chrome, substituindo o Internet Explorer. 
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Estão corretas as afirmações:
A) I 
B) I e III
C) II e III
D) Nenhuma das alternativas
GABARITO OFICIAL: LETRA D

4. Ano: 2017 Banca: FGV Órgão: Prefeitura de Salvador - BA 
Prova: FGV - 2017 - Prefeitura de Salvador - BA - Técnico de Nível 
Superior I - Suporte Administrativo Operacional

Na sua configuração padrão, uma das formas de se obter ajuda 
do Microsoft Windows 10 é pressionando

A) a tecla com o símbolo do Windows .
B) as teclas Ctrl da direita e da esquerda, simultaneamente. 
C) Ctrl+Alt+Delete . 
D) F1 .
E) F12.
GABARITO OFICIAL: LETRA D

5. Ano: 2017 Banca: FEPESE Órgão: PC-SC Prova: FEPESE - 2017 
- PC-SC - Agente de Polícia Civil

Qual o atalho de teclado do Windows 10 possibilita abrir a ja-
nela do Gerenciador de Tarefas do Windows? 

A) Alt + Esc
B) Alt + Shift + Esc
C) Ctrl + Shift + Esc
D) Ctrl + Alt +Tab
E) Ctrl + Alt + Esc
GABARITO OFICIAL: LETRA C

CONHECIMENTOS AVANÇADOS
DO PACOTE MS OFFICE 2016. 

MS-WORD - 2016

O Microsoft Word é um programa de processamento de texto, 
projetado para ajudá-lo a criar documentos com qualidade profis-
sional. O Word ajuda você a organizar e escrever os documentos de 
forma mais eficiente.

Sua primeira etapa ao criar um documento no Word é escolher 
se deve iniciar a partir de documento em branco ou permitir que 
um modelo faça a maior parte do trabalho por você. A partir daí as 
etapas básicas ao criar e compartilhar documentos são as mesmas. 
As poderosas ferramentas de edição e revisão ajudam você a traba-
lhar com outras para tornar seu documento perfeito .

É um software que une vantagens de um processador de textos 
com os recursos oferecidos pela interface gráfica do Windows. O 
Word dispõe das seguintes características:

- Copia e move fragmento de texto, parágrafos e desenhos com 
o recurso de mouse como Arrastar e Soltar (Drag and Drop) .

- Inserção simplificada de gráficos, planilhas e desenhos.
- Variedades de tipos e tamanhos de fontes, incluindo símbolos 

gráficos.
- Criação de estilos e modelos de documentos com formata-

ções predefinidas.
- Visualização WYSIWYG (What You See Is What You Get - O 

que você vê é o que você obtém) o usuário tem a imagem real de 
impressão do documento .

- Destaques de texto como bordas, sombreamento e destaque 
de caracteres .

- Pré-visualização de arquivos sem precisar abri-los.
- Revisor ortográfico incorporado.

- Recursos como cabeçalhos, rodapés, texto multicolunado, 
gerador de índices analíticos e remissivos, editor de macros, ferra-
mentas para produção de desenhos e logomarcas e editor de fór-
mulas matemáticas e científicas.

- Autoformatação de textos e documentos .
- Mala-Direta simplificada, com opção para criação de etique-

tas, cartas modelos, envelopes e catálogos .

Iniciar um documento
Geralmente, é mais fácilcriar um novo documento usando um 

modelo do que começar com uma página em branco . Os modelos 
do Word estão prontos para serem usados com temas e estilos pre-
definidos. Tudo o que você precisa fazer é adicionar o seu conteúdo.

Cada vez que você inicia o Word, é possível escolher um mode-
lo a partir da galeria, clicar em uma categoria para ver mais mode-
los ou pesquisar outros modelos online .

Para analisar melhor qualquer modelo, clique nele para abrir 
uma visualização grande.

Se você preferir não usar um modelo, clique em Documento 
em branco .

Abrir um documento
Sempre que você iniciar o Word, verá uma lista dos documen-

tos usados mais recentemente na coluna esquerda . Se o documen-
to que você está procurando não estiver lá, clique emAbrir Outros 
Documentos .

Se você já estiver no Word, clique em Arquivo > Abrir e nave-
gue até o local do arquivo .

Ao abrir um documento criado em versões anteriores do Word, 
você vê o modo de compatibilidade na barra de título da janela do 
documento. Você pode trabalhar em mais compatibilidade ou pode 
atualizar o documento para usar o Word 2016. 

Formatar textos no Word 2016
Para você alterar o formato de texto nos documentos criados 

no Word 2016, é importante primeiro saber inserir,excluir e sele-
cionar texto. Inserir texto no Word 2016

Inserir textos no Word 2016 é muito fácil, basta encontrar e 
clicar com o mouse a parte que você quer escrever o texto, quando 
aparecer o cursor você poderá começar a digitar usando o teclado 
de seu computador .
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